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ste rçpursável alfan-

degário afimtou que

1996 foi r¡m ano bas'

tante diffcil Para ins-

tituição qire dirige,
adiantando ainda

que para atingr a meta fixâ-

á" p.lo Govemo fui necessá-

rio apostar nos ql¡aho secÞ
res ã saber: formação de

aduaneiro, refurmas, a cria-

ção de condiç6es Para funci-

onários e o refu4o do con-

tmlo e fiscalizacåo e comba-

te à fraudes..
Entretanto, Vieira Có

. disse que no domÍrio de for-

maçao foram Promovidos
vários seminários a nfvel
local e exterior, nomeada-

m€riÞ em Porhrgal" França e

Togo.'-"4 
instituiçþ que diriþ

não é inimigo doe êmigran-

tes, pelo conqário a Alfân-

deg"- é cnnüa açreles falsoo

entiqrantsS', frisou

J"oãozinho Vieira Có foi

mais longe ao fazer uma

pequena ietrosPectiva do

40 bilioes de Pesos nos

Esto reveloçoo fclifeito pelo directorgerol dos

úllimo, duronte urìo cerimónio de inouguroçoo
'de Bombodinco, Regioo de BofotÓ, e que

Alfândegas arrecada 400

iliões de pesos em \996b
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Este ræPonsável Pediu a

todos os aduaneiros Para
redobrarem os esforços nas

fiscalizações e cobranças das

ræeitas do Estado.

Alexandre Pedro Vieira

lar4ou em seguitta um aPelo a

todo o pæsoal afecto ao sector

aduaneiro Para unirem os

æbrços no se¡rtido de lutarem

contfa 6 malæ que afætam a

mssa sociedade

Enquanto isso, a directo-

ra dos ærviços adminishati-

vob e recu¡sos humanos, Olí-

via Ferrage, reafirmou que

no ano Eansacb, a sua insti-

tuição tnbalhou crcm muitas

dificuldades fac{P- que adiou

vários proiectos Programa-

A DirecçooGerol dos Alfôndego conseguiu cumprir o meto fixodo pelo Governo onecodondo mois de

cofres dos Finonços.

Alfôndego, Joõozinho Vieiro Có, no dio 30 de Dezembro

do novo Posto do Guordo-Fiscol de Bontondjom, Sector

coincidiu com o encenomento do Ano Aduoneko de 199ó,

rendimentô em termos de ainda mais Para 136 biliões,

eno ano de95 disse que a

sua instituição éri[egou no

Tesouro Prlblico um mon-

tante de ZlO.lgO biliöes e
neste ano findo, a receita

entregue foi de 400 biliões

de pesos.

"Portanto, como Podem
ver, todo este trabalho foi
graças-aos esforços dos

guardas ñscais", sublinhou.'

Este resPonsável, em

ieito de persPectivas Para o

ano79ft7 revelou que o s€u

primeiro e maior sonho é

construir um bairro Para
funcionários das Alfândegas

e apelou a rinidade de bdos
os funcionários.

Por seu tumo, Alexandre

Pedro Vieira, director das

Alfândegas de Bissau,

duranþ o seu curb imPovi
.so na ocasião, añrmou que a

DG das Alfândegas não é o

inimigo dos comerciantes e

nem täo Pouco dos djilas,
pelo contrário um lutador
iro connolo e aiuda dos oPe-

radores económicos Para
não haver conconência dæ-

leal. Nesh óPtica, Pediu aos

populares no sentido de

ãenunciarem qualquer tiPo

de fraude e que, segundo

ele, qualquer denuncia
reverter-se-á 50 Por c€nb a

favor do denunciador.

dos, mas que deverão con-

cretizar-se ainda esþ ano.

À título de exemPlo,

disse que bi a Primeira vez

na história da Direcção-
Cæral das Alfândegas que os

funcionários Passaram a

quadra festiva sem recebe-

rem os seus salários e aPelou

o direcforgeral Para intervir

iunto do Ministério das

Finangs Para que a st$açåo

do género não se rePita-

RuíGoncs

receita daquela instih'tição

estatal desde o ano de 191.
Em 1991, dilsse Vieira Có,

a Direcção4eral das Alfân-

degas enEegou no Tesouro

Público um monhnte de 41

biliões de Pesos e no ano

seguinÞ a ræeita baixou de

41 para 38 biliões de Pesos'

Em 1993 a rcæita quas€ que

tsiplkou Para 93.468 biliõ€s'

Um tg¿, o montante subiu

Dincbr
AnicemAlvæ

Diræ'tot'Adiunto
$mãoAbina

Chdc dc Rcdæção

CalæCadmim(Bebl

tl

Depois do consultn sectoriol

IV[inistério das Pescas perspectiva

um desenvolvimento durável
R consr¡to sectrcrlol dos

Pescosqr.re deconzu de

14 o ló do conente mês,

em Bhsou,temlnoûos

set¡s trobolhos sem contu
do esclorecer oos.dele

gpdosnociomlssobre os

quest'Ões qr¡e estes levon-

torom relolivo oo sblemo

de conlroþ e de ßcolizc¡-

çoo rnotílirno.

Tì :,T"äiä'iti
lJ 0"" ParticiParam no
I - evento solicitaram ao

I p"rroal das Pescas

^ 
para explicar qrul é a

perc€ntagem que o Tesouro

Þ,tUli"o pcolhe do sector de

controle e de fiscalização
marítima, qual o montante
global que o Ministério das

Þescas pretende mobilizar
para o Plano Director, que

estratégia é-due I Go-verno

pensa introduzir com esse

plano, etc. Mas acortece que a

comissão organizadora não

estava PreParada Para res-

ponder gu€stões de género,

apoio às actividades de Pesca

" 
t"a*it o nrlmero de licen-

de marketing,
qualidade dos
pesca e melhoramento
infra-estruturas.

Desenvolvinento comP¡PffE'

ts.se em dar o seu aPoio na

controlo de pesqueiro guineense através

produtos de de ajudas financeiras, ,de prc-

{"t gramas de trocas de experiên-
facto gue levou Cirilo Vieira
solicita¡ aos nacionais Para
não levantarem Problemas

.ças, favorecendo o crescime*

qræ podem imPedir os estran-
'to da acividade doméstica a

frm de multiPlicar o imPacto O Senegal recomendou a nos domfniæ da forrnaçåo, da

naciqtaL implementação de acções p€squiÞa cientlfica, do equiPa-

importante visarrlo favorecer uma gestão mento e das infra'€struturas
geiroe investirem no sector.

obiectivo
com que

Ele sublinhou qæ o
da rermião era Íazst

sobre a prodr4ão
Doravante é

cias e da colaboração técnica

pedra
Pesca

do [.ote III do Porto da

estrangeiros sublinhar que a reunião cuio mais concentrada dos recur- necessárias ao sectof.

sobre as possi- acto de abertr¡ra bi presidido sos subregionais' O acto de encerramento

bilidades de investirem no Primeiro-Ministro da A França, rePresentada dos trabalhos foi Presidido

os delegados
prcnunciassem

pelo

sector pesqueiro guineense' GuináBissau, Menuel Satur- pelo ConselÞiro Regional da

de Coopera-
Pelq
João

Presidente da RePrlblica,

Bemardo Vieira, que na
Com- efeito, a comissão nino Coota, Produziu imPor- Missao Francesa

organizadora entendeu sus- tantes r€sultados. ção e de Acção Cultur¡l na ocasião agradeceu a comunr-

pender æ tabalhæ com Pro- Depois da análise dos dade intemacional e solicitou

messas de os retomar no dia temas agendados, nomeada- os rePresentantes de Portugpl,

seguinte. Mas acontece que mente o Plano Director da Marcelo Vaz Concelos +ecre-

nunca mais foram esclareci- Pesca Artesanal, da Pesca financiamento do sçctor Pro- tário de Esado das Pescas - e

dos. Este procedimento me Industrial, Sistema de Cortro- dutivo atravê da Caixa Frap da Reprlblica da China, Ling

admira bastante, Pois dentre le e de Fiscalização das,Pes' cesa de DesenvolvinÈnto. Shiang Nung - vicepræiden-

as P€ssoas que questionaram cas, assim como da Investiga- Marrocos aPresèntou a te do Conselho da Agricultura

o assunto figuravam também ção, os delegados, Particular- disponibilidade no domí- e das Pescas - Para Proporemsua

os próprios funcionários do

MinstÉrio das Pescas.

mente os estrangeiros Proce nio de formação de quâdros e os seus Govemos no sentido

dentes de Portugal, França, pesquisadores guineenses nos de apoiarem o desenvolvi-

Aliás, o Plano Drector ora Holanda, taPão, RePtlblica da centros de formaçâo e de pes- mento da GuinêBissau.

apræentado é um instn¡rnen' China, Senegal, Guiné- quisa rnar¡oquinos. Os delegados à consulta

to elaborado no decorrer de Conakry, Marrocos, Mauritâ- O Banco Islâmico de sectorial puderam ainda assis-

tir o lançamento da primeira

GuinâBissau, Prioriza a Pes'
quisa e a formação, Princþl-
mente rio quadro subregional,

várias etaPas e que marcã o nia, Gâmbia, EUA e rePtrserr

fimda Tera da improvisação" tantes de várias organizações

que cohstituem o Plano
Director, visando assegurar- a

O objectivo da consulta intemacionais, aPr€senta ram área de forrnação, seminárioe, Artesanal, no Alto Ban-

sectorial foi de buscar meios sugestöes sobre a Possibilida- viagens de estudo, assistência dim, financiado Pela RePúbli-

para financiar os Proiectos de de intervirem no sector técnica e reParação do cais ca da China.

pesqueiroda GuinêBissau. comercial. A consulta sectorial Per-
mitiu o Ministério das Pescas

-,Assim, a Repriblica da Em traços gerais, os dele

e¡ploraçâo dos recursos hali Ctìinâ r€Pres€ntada pelo vice gados estrangeiros' engaia- perspectivar um desenvolvi-

êuticos numa penpètiva de ministro das Pescas daquele ram-se em ProPôr os seus

desenvolvimento durável, pais, pretende estreitar a coÞ Governos e instituições res-

criar uma frota nacional de peração com a Guin&Bissau,' pectivos a ParticiParem no

pesca e infra-estruturas de principalmente nos domínios desenvolvimento do sectqr

mento durável

Ba¡atBalilê
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0 nlnlstro dos Negóclos Estangeirob e das Ømunldades Gulneenses consíderou no dlaT do conente nês que o ano de lgg6 tot

caræterlado pela lntervenção bem suædida e muito posittva do nosso país no Consetho de Segunnça das Naçoes |lntdas.

L

Diplomacia guineense rnarcou

passos lmpo ftantes em 1996
o

il
r

claro que o CS é
um meioenão um
fim para a Guiné-
Bissau. É um meio
porque pudemos
participar na solu-

ção de grandes problemas
dapaz e de segurang inÞr-
nacionais", disse acrescen-
hndo que é um meio para a

GuinêBissau se fazer ouvir
como membro da sociedade
das nações e mostrar que
apesar de ser um país
pequem þm uma palawa a

dizer na ges6o dos assun-
ûos da paz e segurança no
mundo.

Para o ministro dos
Negócios Estrangeiros, o
ano de 1997 servirá para
capitalizar e aproveitar o
prestígio acumulado em
19f)6 em prcl do desenvolvi-
menbda GuinéBissau.

Instado a pronunciar-se
sobre o tlio polémico caso
dos. deportadoo de Espanha
e que manchou em parte a
diplomacia gqineense, Del-
fim da Silva disse que não
queria exagerar a împortân-
cia deste caso dos deporta-
dos porque reconhece que
Þcnicamente foi um fracas-

Þ ¡rnm¿o OcllTn do Slrrq mhHp dc N.gócþ. Edomgnlc

ser sarradas.

Instado a pronunciar
sobre a comunidade guine
ense no exÞrior, o ministso
dos NE disse que a mesma
vai beneficiar de uma aten-

ção especial do peu pelotrro.
Por outrc lado, anunciou

que o seu pelouro pretende
organizar ainda este ano
uma actividade para avaliar
a situação mais concreta,
mente dos emigrantes no
exterior.

"Queremos organizar
uma espécie de seminário,
trazer os repreæntantes da
nossa emigração ao pals
para dirutirmos a situação
que vivem nos países de
acolhimento", disse Delfim
da Silva acrescentando que
'há acções ¡Íontuais ngpafð
em direcção aos emigranteb,
mas ainda não ouviram os
próprios emigrantes num
debate franco que pod-eria
permitir traçar uma política
mais realista e eficaz paîa a

nossa emigração que é uma
paræ då comunidade nacio
nal que Þm de ser mobiliza-
da para o esfo4o de desen-
volvimento da Guiné-Bis-
Sau.

Falando do estabeleci-
'mento das relações ôom a

Indonésia, o MNE afirmou
não haver incompatibilidade
nenhuma enEe a solidarie-
dade que æm sido manifes-
tada em relação a Timor
Iæste e d necessidade óbvia
de a Guiné-Bissau manter
relaçÕes com bdos os p-aíses

do mundq æm discriminar
nenhum país por razões ide
ológicas.

Como exemplo, Delfim
da Silva aponbu que sendo
a GuinêBissau membro da
OCI e dos países Não Ali-
nhados e do CS das Nações
Unidas como a Indonésia,.
um país com esta'projecçâo
internacional não pode ini-
bir-æ e nem reprimir*e dos
contactos e diálogos com

todos os palses incluindo a

Indonésia para bem da
causa timorense.

"Nós não ganhamos
nada e Timor não ganhará
nada se a GuinêBissau não
conseguir dialogar com a

Indonésia do ponto de visb
das relações bilaterais, rnas
eventualmente do ponto de
vista de questões que nos
tocam a todos embora as
nossas posições poosam não
ser idênticas", sublinhou.

QunbaCPI-P,ominis-
tro Delfim da Silva disse que
faz parte intrÍnsica da nossa
diplomacia e pugnamos
para que tenha sucæsos que
esteve na base da sua cria-
ção.

"Não se pode pensar na
CPLP só como cor¡olárig das
relações do passado. Temos
que pensar na CPLP como
pmjecçãq para o futqro, não
só como resultado de amiza-
des e convivências históricas
que tivemos noça_ssado"
afirmou, sustentando que é

importante proþctar essas
convivências e no futuro é
preciso desenvolver as rela-

ções económicas e realçar a

cultura.

Fernondo Delfim do Silvo fozio o bolonço dos octividodes levodos o cobo pelo seu pelouro no
ono findo tendo ofirrnodo que é evidente que poro ser membro do CS em 96197 poro um po'le
pequeno como o GuinâBlssou é um privilégio e isso deve ser considerodo sem n¡orgens poro dúvi-
dos como um dos ocontecimentos de rnoiorsucesso poro o Guin&Bisou.

(.

so.

"Penso que não é iusto
dar uma dimensão ex4gera-
da ao caso mesmo se fui um
caso de insucesso do ponto
de vista ûécnico que não abo-
nou a favor da imagem
extem4 mas não há dúvidas
que no balanço da nossa
política externa o saldo é
exhemamenÞ positivo".

Falando dos embaixado
res nomeados e que ainda se

encontsam no país, o'minis-
tro disse estar esse facto
relätionado com as dificul-
dades financeiras do país.

Delñm da Silva manifes-
tou, no entanto, esperança
que este ano no quadro do
orçamenb, a situação finan-
ceira' das embaixadas vão

O ministro dos
Recursos Noturois,

Energio e lndústrio,

enge Joöo Cordoso,
e o representonte

do Fundo dos Noçô
es Unidos poro o
lnfôncio, UNICEF,

lonçorom no dio l7
de Joneiro o 'Plono

de Acçoo no sector
do Águo e Soneo-
rrìento Ambientol'
oté finois de 1997.

iniciado desde 1994 enhe o
Coverno guineense e o UNI-
CEF com o objectivo de atin-
gir mais de & por cento das
acçöes programadas no
domlnio das infra{stsutuas
hldricas e saneammto ambi-
ental.

Assim sendg o r€pr€s€n-
tante do Fundo das Naçôes
Unidas para a Infância,
Christian Laubierg, disse no
seu discurso de duas pági-
.nas que o organismo que
dirige está pieocupado com
a saúde da população do
país ao longo termq essenci-

almente na redução de
doenças ligadas a água e

saneâmefìb.

"Este projecto de grande
envergadura", segundo
Christian Laùbjerg, iniciou
desde 1996 entre o Ministê
rio dos Recursos Naturais e

o UNICEF e está virado fun-
damentalmente parâ a ela-
boração de estratégias e

metodologias na área da
Comunicação e Formação
das comunidades de higiene
e saneamenb ambiental.

Por um lado, o r€pres€ri-
tànte do UNICEF disse que
o Plano de Acção pan 79. {/7
tem como objectivo nâo só a

consÍução de 30 infra-estru-
turås de aprovisionamento

em água potável para a!
populações, mas também a

conétrução de 400 latrinas
comunitárias.

Neste quadro de ideias,
disse que o empreendimenb
deste projecto depende da
definição de um pacote de
estratégias e metodologias
adpatáveis a três grupos
étnicos em matéria de
mudança de comportamenb
na área de higiene €.sân€â:
mento ambiental, noneada-
menie fulas, balantas e
p6Éis.

Enhetanto, adianbu gue
o próximo ciclo de coopera-

ção a iniciar em 1998 e que

irá até ao ano 2002, o UM-
CEF pretende neste sector
essencial¡nente a continua-

ção de deænvolvimento de
mebdolcfiias para a mudan-

ça de comportamenbs ada-
patáveis a todos os grupos
etnico-culturais da Guiné-
Bissau e será posb em evi-
dência a implementação de
latrinas de baixo cusb para
bdoo þni6rio nacional.

Por seu tumo, o ministso
dos Recursos Naturais, engo

|oão Cardoso, disse no seu'

improviso que o acto vem
confirmando as boas relaçG
es de cooperação existente
entre o Governo da Guiné-

BissaueoUMCEF.
Falando da situação do

surb da coléra, o minisEo
dos Recursos Naturais rea-
Íi¡.mou que o problema da
cólera "não é um problema
médico", quando, quis real-

çar o seguimento da evolu-
ção dos casos da cólera na
Guiné-Bissau por parte do
UMCEF, que nesÞ mom€ri-
to já afectou milhares de
pessoas, causando mais de
uma centena de óbitos dos
quais mais de 70'por cento
foram registados em Bissau.

"Vamos assumir este
compromisso qlue acabamos

de assinar com o UNICEF
no quadro do Plano de
Acção que visa o sector de
água e saneamerib ambien-
tal", concluiu o minisEo dos
Recursos Natu¡ais.

Anmtlemanca

lfâ .

UNICEF e MI{NEI lançarn plano

de abastecinrento de água e saneaminto ambiental

Flste plano que contem-

I tph o desembolso de

Ll cerca de 500 mil dóla-

| ì res, segundo fúlio
| ¡Baldé, está virado no
lJ quadro do cumþrimen-
to do ciclo de cooperação
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O Dr. Alllccno Scldl

A pobrezo é um dos poölemos que

moiormente preocupo o humonidode

no presente décodo sobre o quol

estomos viojondo poro chegor oo
ono 2000, Desde que oporeceu o
humonidode, o homem nunco foi

copoz de ejiminor o pobrezo em gerol

senoo reduzÍ.|o, porém, no medido

em que ele ovonço no proceso de
produçoo moteriol broto mois novos

controdiçoes socioeconómicos e cuþ

turois que devem ser superodos ofro-

vés do mognitude do desgoste de
energio físico e mentol do próprio

homem,

ctualmente existe
uma série de pro-
blemas que o

homem não é capaz

de resolver apesar

do enorme avanço

científico tpcnico moderno

que deu lugar às crises
periódicas de supeqprodu-

ção nos paísæ industriali-
zados, nos quais o desem-

prego contínuo e a falta de

poder de aquisição dos
bens e ærviços produzidos

afronta todavia a maior
parte da população. Ao
passo que nos paíæs sub
desenvolvidos se calcula
que cada S.dias o número

de contingentes dos consu-

midores aumenta em um
milhão, quer dizer os rit-
mos de crescimento da

PoPulaçao suPeram slgnþ
ficativamente aos de incre
mento da produçao conEi-

buindo no baixo réndimerr

to per opih e o desempre

go acelerado.

A pobreza que existe
nos países desenvolvidos
não se pode comparar com

a dos paíæs subdesenvol-

vidos, ela está claramente

relacionada com um con-
junto de factores interliga-
dos entre si nomeadamen-

te o analfabetismo, igno-
rância, corrupção má ges-

tlio dos recursos disponÊ

veis, ausência de valoriza-

$o dos recursos humanos,

teènologia e capital, por
outro lado, deesemprego

oónico e relações de hoca

desiguais entre o centro e
a periferi4 estæ são os ele
mentos característicos e

causantes da pobreza nos

países subdesenvolvidos.

Indubitavelmente, o

centro de gravidade da
pobreza radica principal-
mente em Africa subsaha-

riana. A região revela a
mais alta taxa.de cresci-
mento da população a
nível mundialeamais
baixa esperança de vida
que vai atingir 53 anos,

absorverá a cerca de 800

milhões de habitantes nos

finais deste #culo.
Os habitantes desta

Região ultrapassarão no
ano 2050 os 2265 ûlilho-
es, se comparannos esta

estimativa com a efectua-

da para China l52l
milhões de haþ,itantes,
fndia 1699 milhões ou
com um conjunto dos
países do Terceiro Mundo
que atingtuâ 1233 nesta

data, será sem dúvida o
continente mais habitado

do planeta. (ver el colegio
demexico 1996p.98).

Na nossa opinião não

será algo surpreendente
nem de tanta preocupa-

ção absoluta apesar de
certa influência que
poderá causar no atraso
económico da Região,
mas a maior pr-eocupação

deve ser agora como con-

seguir os åctores de pro-
dução que possam fazer
face a esta nova realida-
de.

Nomeadamente, for-
mação de capital, tecno-
logia, recursos humanos
capazes de manejar a

nova exigência da revolu-

ção científico e técnico
moderno, as modernas
teorias económicas que

POSSam aructar o cfescr-
mento económico sustm-
tável, financiamento
externo seguro e contí-
nuo que não acrescentam

taxas de juros elevados e
sobretudo uma boa
govemação.

A polémica fundamen-
tal consiste em como pode
rá o homein eliminar a

pobreza nesta nova con-
juntura económica interna-

cional dominante caracteri-

zada pela reduzida pers.

pectivas dos fluxos finan-
ceiros aos paísæ subdesen-

volvidos e a implementa-

ção actual dos Programas

de Ajustamento Estrutural
do Banco Mundial (B.M) e

Fundo Monetário Interna-
cional (F.M.l) dirigida pela

economia de mercado, rer
trição do sector público,
afastar o Estado na esfera

de produção material e

fomentæ a iniciativa priva-
da juntamenþ com os fac-

tores conjunturais de
ordeminterno.

Os desequilíbrios eco-

nómicos internos e exter-
nos, a minguada participa-

ção no comércio mundial,

e constantes crescimentos

das dívidas externas expli-
c4m o facto da aguda
pobreza dos habitantæ da
Região na preænte década,

simplesmente causadas
pela estrutura ecomómica

deformada e os elementos

de ordem político, social e

cultural que influem nega-

tivamente no processo de
reprodução material.

A pobreza não é um
fenómeno ingénito dos
indivíduos, manifesta-se
de maneira diferente em
cada modo de produção e
os níveis de desenvolvi-
mento atingido pela
humanidade: A Região
tem uma certa influêrrcia e

forte alienação filosófica de

diferente índole acompa-
nhada com as Robinsona-

das doutrinas económicas
incompatíveis com a reali'
dade na qual se observa
ausência duma tradição
filosófica propriamente
Africana em virtude da
qual se podia adaptar-se
de acordo as circr¡nstâncias

concretas que possam
fazer o Africano pensar e
sentir=se da sua realidade.

Nesta óptica, o progres.

so económico que se obser-

va nos NICfS ou Tigres
Asiáticos provêm precis-
mente das próprias tradi-

çõæ cultuais, filosóficas e

uma politica económica

coerrente e consistente de

rápida adaptabilidade às

condições de economia
mundial. O confucionismo

é uma tradição filosófica
de Ásia a longo de anos,

que durante muito tempo
se lhe atribui culpa pelo
arcaismo Asiáticq actual-

mente é o herói que explica

de facto o desenvolvimen-
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to económico daque
R.fftão, apesar da massi'

inserção do investimen
estsangeiro directo.

Se a economia mundi

continuar com o ritmo r

crescimento paulatir
registado actualmente,
número dos pobres e

África subsahariar
aumentará dos 216 pa
304 milhões até ao final r

præente século, isto rcpr

senta em termos de pe

centagem um acréscin
de 4 a 49 por cento dr

pobres do mundo qr
viverá em Africa (v
Banco Mundial 1992
3ó).

O crescimento real <

Produto Interno Brul
(P.I.B.) na .Åfrica subsah
riana em 1992 foi de
por cento, sendo inferi
ao prognosticado de 2
por centq ao passo que
ritnro de c¡escimento r

população rePresentou
por cento, isto implica
redução sþificativa dr

rendimentos per capi
dos anos sdguintes. f
observa que esta rubrir
está muito por debair
de cwimento proméd

da produgo quivalente
62 Wr cento registado r

conjunto dos paíæs subd

senvolvidos durante 19
(ver el colégio de mexir

19!)6 þ;6ß).
As principais causas r

pobreza são os factores co

juntuais de ordem interno

externo nos quais se prete

de analisæ detalhadamen

estes elementos com ddte

minadas particularidad,
esipcíficas em,&rica subs

huiana na próxima public

çã0.
F¿onomís

As causas da

na Africa subsahariana

¡tî j

il
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AlTnol, o'Jrjgpmento <þ
ono'deu ltgoro un

entendimenlo qt'le Þvou

o qr¡elxoso, Clrefe de
Eslodo, o requerer o

de$stêrrcio'do quelx<r

cdme, por difomçÖo e
iniúdo, que hovio opre-

sontodoconlro o Secr+
tórþGerol do [,kt{öo poro

o Mudonço, Amine Sood.

a base dessa desþ
tência esteve o
empresário e ex-
candidato as pesi-
denciais, Carlos
Domingoc Gomes

Ett nomc th pz sæld o & ben+ste¡ do todos os gilnænæs i a ¡mna melc ænæta h tnt*pretar o desenlance ltnal do

Julgønqrto qto ôpunha Ntno Wdrqù Amtne Saú que opta¡am pelo bun senso , Mdtran de contum acordo, o prlmelro peta

ryræm¡¡çfu do pedldo b fuþtêndsdo æso e o segtnû plaac{t$o do pedldo, arqulvt o processo.

A paz a Eto so útryu, por lnt*verryão dc dddãos consclentes &stÒ pals, púerá servfi para æ¡struh novos allærces.para

um nte¡dtllrlnto üte vûloc s.ctorû polffiæs b pals, sobrefiMo num momnto .m que a gov*nação da Guiné-Bissan exlge

úfudlot um indoteclotp oconlugação deen*glas lrn$naövas ptaliraro pfs û æÞdo û, qtcse qtconùz -

Þ fUn¡ SffD, S.cròltb ccrd do Unlôo Pcollndoço

Coso Nino Vieiro e Amine Sood

Guerra e az
aPr€s€fitar a queixa e a assi-
nar do seu punho essà

rns¡na queixa.

Questão obrigatória é

também de saber porquê
Amine Saad e não outro.llder
qr4lquer, vbto que o que foi
dito pelo Secretário4eral da

UM também foi diio,pelos
outræ llderes "noutras ocasiô
es,

O que é certo, é que a

figura do Chefe.de Estado
saiu "beliscado" nesta con-
tenda, e Amine Saad tirou
todos os louros da mesÍu e
reforçou a sua imagem de
opooitor ao regirne.

Apaz a que se chegou,
por intervènção de cidadãos
cøscientes desæ país, poderá

servir para construir novos
alicerceç para um entendi-
mento entre vários sectores
políticos do pafs, sobretr¡do
num momento em que a

govemação da GuinêBissau
exige de todos um maior
esforço e coniugaçåo de ener-
gias imaginativas para tirar o
país do estado em que se
€ncontra.

Este é, seguramente,.o
deseþ e a razÅo porque um
grupo de cidadãoe inteweio
neste prccesso.

foão Bemardo Vieira na

sua qualidades de Chefe de
Estado deverá, obrigatoria-
mente, tirar as conclusöes
positivas derita " Fz" alcança-
da.

Em nome da paz social e
do ber*estar de todoo nós.

Expl iceção técnic¡ ¡ob rp
o desfecho do c¡¡o

"Nino Yieir¡ - Aminc S¡¡d'

N
u ()

l-.,1

n

!

ffi

k
(Cadogo), que liderou um
grupo de cidadãos que teriam
convencido foão Bernardo
Vieira (Nino) de que desfecho

do contencico que o oPunha

a Amirp Saad poderia ser de
coruequências imprevisfveis,
para em rpnre da paz scËial,

mover Nino Vieira a desistir
da queixa.

Na prinrcira sessão do jul-
gamento, que teve lugar em
19 de Dezembrc findo, o lúu,
Amine Saad, havia confirma-
do, de forma contundente,
toda a natéria incriminada,
nomeadanrente as acusaçðes

de crime de paricfdio por
Nino Vþira rcclamar a quali-
dade de "Paida Nação'em
detrimento do fi¡ndador da
nacionalidade, Amflcar
Cabra} as matarças na Ave
nida 14 de Noverhb¡o cada
v€zque uma delegação oficial
sai ou entra no nosso pals,
tendo acrescenJado de que
não existe nenhuma postura
municipal que autoriza o
feclro das estradas nas ocasil.
er em que o Chefe de Estado

se desloca pâra o aeroPorto;
âs acusaçõ€s de violação dos

'Direitos Humanos, têndo
requerido à audklodo prcsi-
denÞ da Ligr Guinecnse da
Direitos Humanoe, entre
ouh6.

O advogado e aseistente

de João Bemardo Vieira iul-
gou por bem reqr¡eter à sus-
pensão do iulgamento e

requerer a presença do scu
cmstituinte, em Pessoa, Pate
debater essas acusações à

Aminegad.
A segunda sessão do jul-

gafrstto, rnarcada Para o dia
16 do corrente mês, havia
começado, e notava-se um
nervoeismo m grupo de cida-
dãos, porquanto o advogado
de Nirp Vieira, Ped¡o Gonps
Rodrigues, demorava em
apresentar o requerinurto da
desistênciâ do seu constituin-
te. Foi necessário a srÉpen-
são, por alguns minutos, da

sessão de julgamento Pâra
que este telefonasse a João
Bernardo Vþin confirmando
que de facto o Cheft de Esta-

do decidira tequercr a desþ
tencia.

O colectivo de iuizes, em
ódiência.à lei, ter¡e que Per-
guntar ao rÉu, Amine Saad, se

concordava com o requeri-
mento da desistência e, cofþ
séquentem€rite, com o arqui-
vamento definitivo do pro-
cesso.

Foram morsrtos de sus-
p€ns€ qr¡e se vivet¡ na safà de

audiências, para saber se o
Secr€tário-G€ral da UM acei-

tava ou não a desistência
pedida por João Bernardo
Vieira.

Quando Amine Saad res-
purdeu, ñrulngrte, que "em

rnnæ da paz social' aceitava
a desistência requeridr por
Nino Vieira, notou-se um
certo desagndo na assistên-
cia, qræ visivelnutÞ queria o
proßs€guirr€nb do þþanur
to.

Afinal, é caso para se
dizer que a rnontanha pariu
umfato.

As ilaçõ€s pcslveb desæ
caso, que mobilizou a opinião
pública fucional e dtarnou a

at€!ìção dæ ó¡gãoe de com*
nicação social internacional
sobre o nosso pafs, é de que
este proc€sso não tinha, afi-
nal, pemas para andar, pois
tratavâ-se de añrmações pro
feridas por um llder político
numquadro polftico.

No.seio doc apoiantea do
Chefe de Estado as opiniões
convergem para imputar rcs.
ponsabilidades aos homens
da "entourage" do Presidente

e ao Procurador-Geral da
República por €ste t€r inrrti.
tido que o Presidente da
Reprlblica assinasse do seu
punho a queixa<rime, o que

poderia ter por consequência
lEvar Nim Vieira, em pessoa,

ao Tribunal, com as conse-
qu€ncias in€rertes a submetè
lo a "chacota" ptiblica, pois
que a opiniâo dos causídicos

da nossa praça pública é de
que Nino Vieira nâo tinha
cohdições para ganhar este

Prmesso.
Urge então Perguntar as

razões porque o Chefe de
Estado foi aconselhado a

O magistrado Dr. Caaa-
no Intchama integrou o
grupo de cidadãæ qlP twe o
papel preponderarüe no des-
fecho do caso que opunha o
Ctrefe de Estado e o Secraá-
rio4eralda UM.

Esta é explicação técnica
feita pelo magistrado que
permitiu o arquivamento do

Pl(Xesso.
Classicafieñte existem

três tipos de crinæ, a saben

Crime prrticul¡r - reqr¡er
a participação do crirne e corr
sequente dedução de acusa-

iao ao ofendido. Neste tipo
de ctine o procdimto cri-

minal dçende da queixa do
ofendido e acusação do pro-
cesso através de um advoga'
do, isto é cørstituição de ¡rm
assist€rite.

Ex: Difamaçåo, inirlria,
cahlnia, ofensas corporais
sinples, etc.

' Este tipo de crinæ admiæ
a qualquer altrua do processo

a desistência da queixa com
entendimento das Partes
envolvidas no præ€sso;

Crime rerni-público -
pressupõ€ a participação no
prazo legal do ofendido para
que o Mlnistério Ptiblico
tenha a legitimidade para
fazer andar o processo. NesÞ
tipo de processo também
pode haver a desistência da

queixa por parte do ofendido
desde à apreserntação da queÈ
xa até a s€nt€nça de prirneira
instlincia.

Ex: Difamação, injúria,
cahinia, ofensas -corporais
simples, etc.

Crime público - aquele
gue pöe em causa o valor
colectivo da sociedade, dirci-
tos fundamentais, etc. Neste
tipo de crime, o Ministério
Público acciona mecanisrnoo
legais desde que tonr cørlre
cimento do facto, isto é o
Ministério Priblico æm a legi-
timidade de proceder crimi-
nalmente contra o autor do
facto desde que tenha conlre
cimento e independente da
vontade da vítima não
podendo haver a desistência

!x: Furto, homicldio,
crirne lesa pátiia, etc.

A reforma penal guine-
ense de 1993 cmæmpla dois
tipos de crimes apenas:
Crime público e crime semi-
prlblico.

Tendq em contâ o nfvel
da cultura iuídica da popula-

ção, isto é basta que o ofelrdi-
do apresente queixa no praæ
legal para que o Ministério
Prlblico possa acciøur o prÞ
(€sso.

Ora, rio caso colrcreto que
opunha Nino Vieira e Amine
Saad era um crime semi-
púo-lico que requer€u a parti-
cipação crimirial, o que real-
mente foi feito para que
aÞsim o Ministério Priblico
pudesse avançar o processo,
mas isso não impedia que o
oJendido e o suspeito, Chefe
de Estado e o Sec¡etário4eral
dâ UM, respectivamente che

tass€m a um efitendimento
em qualquer altura.do pro-
cesso até a sertença da pri-

meira instância, isto éuma
matéria disponível à vqrtade
das partes.

Neste caso, o para que o
processo fosse arquivado, o
Chefe de Estado podia sinr
plesmente desistir da queixa

e desde gue o suspeito não
opr¡ssesse, esta era a primeira
hipótese; A segunda Þra se o
suspeito pedbse desctlpa ao
ofendido e este aceitasse o
pqdido; A terceira hipótse
podia haver uma vontade
exterior que levasse as dr¡as
partes a abandonar o l€tf$o.

Foi exactamente essa tilti
ma hipótese. Um grupo de
cidadiloo, inùufdæ de esplr!'
to pacífico, amor à pátria, rer-
peito pelas instituiçõe, esta-
bilidade e concórdia nacio'
nais, liderou um abixao assi'
nado subscrito por mais de
uma centena de cidadtos
anónimos, também amantes
da paz, fez chegar o docu-
mento ao Chefe de Estado e
este, colno sempre tem feito
para este pafs, aceitou essa

iniciativa assin conro o sru-
peiûo, através dos seus advo-
gadæ e na audi€rrcia de dþ
cussão e iulganrerrto as duas
pa rtes exprimiram livrcmerrüe
as su¡ls pæiçöes em mrm da
tranquilidade, paz social e

'estabilidade entåo o Minbtê
rio Priblico ent€ndeu que era

legal promovendo o arquiva-
rsrto e o colectivo de juizes

iulgou o acordo da partes
válido, tendo homologado
como sentença mandando
arquivar definitivamente o

Pfocesgo.
Este foi eseenciâlmente o

papel do grupo de cidadãos
liderados por Carlos Domin-

'gos Gomes, Caniura Injai e
Caetano Intchama.

Goru, Canjun
de Assenùleír @ral
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Pescas planea aumento da ca

para 148 mil toneladas

ptura

O Nmsrórfo dæ Pc*in corcedeu no ono f,No N ilcelnçæ po¡t¡ rlpeæo hrdushlal Espôcles olvos lo¡om: comorão
- 93, ce/rlófrc - 27, phc - 13, cilutn - 10 e umo ilconço dæltnodlo porc petqubo no dclcwso.de dob meset

A
s p€scas é uma das
esferas produtivas
mais importantes
na vida económica
da Guin6Bissau. É
um secbr que anu-

almente cmtribui com mais
de 40 por ccnb no Orçamen-
to C-eral do Estado. Participa
na balança de pagamentoo e

no quadro macrmonómico
de um plano global de dieta
alimentar com o pescado.

Sendo um sector com
recurïo esgotável, bmou-se
imperativo que o Govemo
guineense comece a organi-
zar e disciplinar a explorã-
ção desses recursos numa
base científica, coerente e

sustentável por forma a
garantir que não haia sobre-
pesca em curto, médio e

longo prazos.
Com efeib, o Ministério

das Pescas está a envidár
esforços em lazer uma Bes-
tlto dos recursos pesqueiros,
seguindo um vasto Progra-
ma do Governo no qual se

realça a necessidade de defi-
nir a política de intervenção
do Estado no s€cbr das pes-
cas, criar as condiçöes e os

mecanismos para a obtenção
de crédito, incetar o investi-
menb privado, dotar o sec-

tor de infra-estruturas míni-
mas para garantir as condi-

ções favoráveis para o
desembarque, tratamenb e a

conservação dos peixes,
garantir o desenvqlvimenrto
do mercado do pescado e
rever o sistema actual da
concessão das licenças em
vigor no país e propor a

melhor alternativa sobre a

base da captura btal admis-
sível, promover o desenvol-
vimento da Pesca Artesanal,
promover uma frota de pes-
caria nacional e construir
uma indústria de pesca,
combater a pirataria e refor-

çar a vigilância na Zona Eco-
nómica Exclusiva e ass€gu-
rar a Prìes¡ervação,dos recur-
sos e manter o desequilíbrio
ecológico, dinamizar e
desenvolver a cooperação no
domínio das pescas particu-
larmenùe no quadro da sub-
região.

Em 1996 essa instituição
pública adoptou o Primeiro
Plano de Gestão dos recur-

Arh¡l Sllvo, Mlnlsho do¡ Pesco¡

sos pesqueiros da Guin6Bis-
sau o que constituiu um
passo importante para a pre-
venção da sobrepesca dos
¡ecursos marinhos vivos do
país, para o aumento das
oportunidades de desenvol-
vimento do sector privado
nacional e também para a

manuterição ou aumenb das
receitas orçamentais prove-
nientes da pesca industrial
estrangeira.

Conforme o ministro das
Pescas, Artur Silva, a políti-
ca traçada para o s€ctor visa
a não criação de desequilû
brio dos recursos pesqueiros
e qualquer acesso as águas
territoriais do país deve ser

regulamentada na base de
uma nova metodologia, que
é a pequena captura admis-
sível.

Artur Silva disse tam-
bém que o acesso pelas
emp¡es¿¡s nacionais e estran-
geiras aos recursos pesquei-
ros do país é feita através de
protocolos de Acordo assina-
dos entre o seu pelouro e as
empresas ou sociedades
nacionais, aSsim como entre
a Guiné-Bissau e os países
tercei¡os.

"As sociedades nacionais
têm acesso ao mar por via de
navios próprios e por via de
afretamento" - sublinhou
para de seguida acrescentar

que l'ali é que temos proble-
mas".

PRIORJDADE PARA
OS NACIONAIS

-Nós sabemos que mui-
tas empresas não têm condi-
ções, isto é, não têm navios
próprios e nós aceitamos-
lhes recorrer ao afretamento
para faznr frrncionar as suas
empresas. E precisamente
isto é que nos cria grandes
problemas.

-Ainda em relação aos
nacionais, reduzimos as tari-
fas quase l0 vezes. Quer
dizer em 1994 eles pagavam
250 dólares por cada navio
estrangeirq mais 320 dólares
para o afretamento. Neste
momento os nacionais
pagam apenas 75 dólares
para o navio poder afretar, o
que significa que houve uma
redução de cerca de 4 vezes.
E em relação aos estrangei-
ros, estes agoia vêem só no
quadro de protocolos de
acordo que existem entre a
GuinêBissau e os seus paí-
ses (principalmente Senegal,
Guiné-Conakry, Costa do
Marfim, Cabo Verde) e a

Comissão Europeia. Os pro-
tocolos de acordo têm as
suas especificidades e as
tarifas são diferentes. Com

eles estabelece-se quotas
para as seguintes pescarias:
dimersal, pelage, camarão,
etc. Essa política irá permitir
para que haia controlo da
situação.

O ministro das Pescas
sublinhou que com a libera-
lização económica do país
regista-se o aparecimento de
várias empresas pesqueiras
privadas, nomeadamente a

"CafaY ela", Navepescas
(antiga Semapesca), etc. E
isto fez aumentar o número
dos navios nacionais. Nesta
perspectiva, o Governo tem
dado atenção ao sector, cri-
ando incentivos'e privilégios
para os empreiteiros nacio-
nais.

"Nó¡ pomos em disposi-

ção do Banco Internåcional
da Guiné-Bissau (BIGB)
uma verba de um milhão de
dólares para a operação das
empresas nacionais", subli-
nhou o ministro.

Ao referir-se sobre a

política do Govemo quanto
a venda do pescado, Artur
Silva disse que o s€u Minis:
tério não participa directa-
mente na distribuição do
pescado, mas envida esfor-

ços para que este chegue no
mercado nacional em condi-

çÕes fito-sanitárias adequa-
das.

Em termos de infra-
estrutuias, Artur Silva disse
queaGuiné-Bissauéum
país costeiro que não tem
portos de pescas. Por esse
motivo e dado as necessida-
des crescentes, nos últimos
tempos iniciou-se a coìrstru-

ção do primeiro porto de
pesca do país cuja primeira
fase se inaugurou em
Dezembro último. Em 1997,
vai-se construir uma ponte
cais de 200 metros de com-
primehtos e mais um n¡erca-
do situado no mesmo local,
que deverá ter equipamen-
tos completos. Este progra-
ma é financiado Pelo BAD,
União Europeia e pela Repú-
blica da China. Para melhor
dêfender a potencialidade
do país em recursos pesquei-
ros, o Ministério das Pescas

instituiu um Centro de
Investigação de Pesca Apli-
cada (CIPA) que visa seguir
a exploraçâo actual dos
recursos biológicos e econó-

micos do país. O CIPA per-
mitiu melhorar o conheci-
menb do património haliêu-
tico do país e possibilitou
ainda que o Governo asse-
gurasse uma política coeren-
te de desenvolvimento do
s€ctor.

Ao justificar a razão da
diminuição da venda do
pescado nas cidades distan-
tes da capial guineense e da
zona costeira do país, o
ministro das Pescas disse
que isto se relaciona em pri-
meiro lugar com falta de fri.
goríficos nos locais, tendo
neste caso citado a cidade de
Gabú comoexemplo.

Em relação a Bissau
prevê-se que a distribuição
diária de 10 a 15 toneladas
de pescado é suficienæ para
os mercados locais.

O Ministério das Pescas
estã determinado em apoiar
os pescadores, dando-lhes
equipamentos, assistência
técnica, facilidades ao crédi-
to e pôe os quadros nacio-
nais à disposição deles. No
'plano de acção dessa institu-
ição pública figura também
a redução das tarifas portuá-
rias para os navios que vêm
ao Porto de Bissau.

PERSPECTIVAS
Em termos de captura

prevê-se atingir 14d mil
toneladas eml9D7.

Para o programa de
1997, o Ministério das Pescas
agendou continuar as nqto-
ciações com o Governo nipo-
nico (que vai financiar a

construçåo do porto de Caci-
ne), construir um centro de
formação em Bolama que
terá a capacidade para rece-
ber cerca de 300 alunos,
renegociar a partir de Abril
o protocolo de acordo com a
União Europeia, envidar-se
para a construção de um
outro centro em Cacheu e

tomar parte nas iniciativas
de carácter intemacional.

Salienta-se que a biomas-
sa disponível (1,4 milhões de
toneladas) permite estimar
os recursos haliêuticos, em
termos de potencial anual,
variando entre 250 mil e as

300 mil toneladas o que
equivale uma arrecadação
anual de cerca de 130 milhö-
es de dólares.

Licenças da pesaa industrial emitidas em 1996
: Pafs

Esoanha¡
França
China
S.teæl
Iália
Portugal
Guiné b)
Panamá
Chipre
Cuba
Rússia
Serra Leoa
Cosüa do Marfim- Indiâ ì

Japão

Navios
30
25
22
2t
14

13

5
3
2
2
2
2
1

1

1

TAB a)
t0.39t,78
76.640,5

8.230
4.8n,87
7.0æ,99
3.330,35
2.326A7

1r.951
LÙn
1.Ot{t
r.107
LÙn

y2,93
3790

439

licerrças
38
25
M
23
26
15

9
8
3
2
3
3
1

2

I

2B 73.8t2ß97U

a)Tonelagem de Arqueação Bruta
b) Sem especificação concreta do pals
NOTA: as cifras nem dizem tudo.



NP- 23 de Janeiro de 1997

cólera Que pressu-
mivelmenþ estâva
sob controlo das
autoridades sani.
tárias volta atacar
a um ritmo bastan-

te preocupante, sobretudo
na quadra festiva. Só no
Sector Auténomo de Bis-
sau registou-se 324 casos
no período compreendido
entre 06 dias 24, 21, 26 e 29

de Dezernbro últirno e 2 de

]aneiro.
, ,O director dos Cuida-

dos Primários de Saúde
disse à nossa reportagem
que, dos'7474 casos verifi-
cados até dia 12 de |aneiro,
houve 80, óbitos, sendo o
número x dos adultos e y
das crianças.

fúlio César Sá Nogueira
sublinhou que o seu Minis-
tério depara com muitas
dificuldades de ordem
financeira e, se este caso
não for superado, o procee
so de combaie à-colera
poderá comprometer-s€.

Soube-se que o Ministé-
rio das Finanças até aqui
disponibilizou uma verba
de mil e cinquenta milhões

de pesos, como apoio ao
combate à colera, conside-
rado uma infima parte do
desejado.

Apesar de diferentes
esforços conjugados no
sentido de Íazer face à essa

doença medo4ha, a cólera
não pára, apesar da sua
diminuição em períodos.
Mas mesmo assim, dá
entender que a epidemia
continua a circular, tornan-
do'diffcil cortar a corrente
da contaminação. Em
alguns casos há situação
grave em que o doente
chega muito tardiamente
ao hospital, razão pela qual
nota-se o aumento de
número dos óbitos regista-
dos.

Uma outra preocupa:
ção refere-se a situação das

11 viaturas disponibiliza-

Cólero
I

effia

para o povo guineensç. Daí
que a higiene, o saneamen-

to, a educação para saúde,

a quantidade de água potá-
vel, a comunicação directa
com a população jogam
um pape,l importante na
luta contra a epidemia de
cólera.

Face a essa situação a
Câmara Municipal de Bis-
sau joga um papel impor-
tante a nível da limpeza da
cidade, dos problemas de
esgotos, evacuação de lixo,
situação dos mercados,
entre outros, não devendo
ficar a braços, como dizem
nos bastidores.

Portanto, estes são os
aspectos'que devem ser
combabidos pela CMB no
sentido de por cobro à situa-

ção de cólera. Porque cada
instituição guineense deve
dar o seu contributo, assim
como as medidas de protec-

ção individual relativamente
aos hábitos tradicionais.e à

nível de alimentação.
Apesar de todas as difi-

culdades financeiras acima
referidas, os medicamentos
não faltam, aliás, |úlio César

confirma a existência de
sbck dos mesmos.

O director dos Cuida-
dos Primários de Saúde é
de opinião que o seu
Ministério deve continuar
a Íazer esforço com vista a

mobilizar os recursos
financeiros. Nesta base é
indispensável que haja a

colaboração dos parceiros,
tanto a nível nacional
como internacional eja pró-
pria sociedade civil, com
intuito de conjugarem
esforços para fazer face à
situação de cólera.

Nesta dura luta contra
à epidemia de cólera,'a
Guiné-Bissau contou com
apoio dos parceiros de
desenvolvimento como é

caso do UNICEF, OMS e

Associação dos mauritaria:
nos residentes em Bissau.

Goverrro adopta mec ridas enérgicas de cornbate àepi
Ddo o evotyção qte conheceu nss itllimæ úas o sut¡o de côte¡o no país, particulormenle wna maio¡ incidêncio em Bisnu, o Prlmeiro'Minislto &cidiu, numo rcunião

¡eol1odo nos Aciç tO, 11e 16 canr æ pdmet¡æ ¡esrnnçáveb dos æctores implicodas no combale à e¡idemia, rcocÌlvot o Comlssão lnlerminisìeñat de Combole à Côlera.

LlCm, denl¡e as medldnc enêrgtcas odopladas peto Øvemo gronde poûe delos iâ lo¡om em p¡álico, nomeadomenle a dolação oo Comîlé lnle¡minideñd de um

.monìante de 600 mithöes dr pesoq do ¡olelt, dc doß mit mtthcrls deslinodos oo îundo de combale a epidemia, evacuqão e limpza & ex'parqn )A( Anîvercá¡lo e sw
Nedq vedoçoo, encenomento do Meicado de Eondim c lrltomenlo de outtos me¡cados pn eleitos de sneomenlo, prolbúção de conlecção e venda de allmenlos
næ me¡codaç e wfiæ lacoß, fialomenlo no¡ depósitos do zono de Bñ, Hospilol 3 de Agoslo, Allo Cñm, Hospilol Simão Mendes, Pecursos Nolwois e Holel 21 de Selemb¡o,
¡ptn cotno oco¡strução delolñnæryplvßórlæcùslecimentode ôguoimlode oþunsoglomerc&s,nomeodonpnlelotlemlnino e moæulino, ciclo geporctûio So/uC-

dot Allende e örinocæ Imgoviædns pn adæ.
lgwlmente decldlu-s dot conlr/re sem hégua à verúa de medicomenlos e produtos olimenlorcs com Ncrzo de volidode þ øxFi¡odo, rclegondo-* ao poder judiciol

Vûias od'6¡s mediß lorcm o@ioAos e'pcxilæ na yáfrcodos quois se lrltienlo umo ønplo componha de sensittitizqão ahovés de programæ de inlo¡moçöo e edu-
caçoo næ &gfus de Conullicqæ- Sociol.

das para os serviços de
cólera, mas que a maioria
das quais s€ encontra para-
da, devido a falta de com-
bustível, sobretudo as 4 de

serviço de brigada, fazen-
do com que essa equipa
não consegue executar o

seu trabâlho de desinfec-

So nos locais mais distan-
t€s.

O curioso de tudo isso,
houve caso em que uma
família tinha um cadáver
de cólera em casa e, resol-
veu ir a procura dos técni'
cos desJq sÊ¡viço para efei-
to.de desinfecção e cerimó-
nia fúnebre. Mas infeliz-
mente a família ficava sen-
tada no hospital Simão
Mendes à espera que os

fécnicos conseguissem
combustível e transporte
com vista a se descoloca-
rem para o local. No entan-
to a família continuava
sentada no hospital desde
às 7 da manhã do dia 10 do
corrente mês até às 10

horas, altura em que o
nosso repórter deixou o
local, rumo ao Ministério

da Saúde. Assim sendo,
questionamos para quando
a resolução desta situação.

Apurarnos ainda que
muitos técnicos afecto a

esse serviço de cólera
abandonaram-no por ale-
gado não pagamento dos
subsídios , de que foram
prometidos até a data pre-
sente. Mas mesmo assim
alguns fazem serviços de
vez em quando, porque
segundo fundamentam
que primeiro lugar vem a

preocupiição dos lares,
para depois iogar com a

cdnsciência profissional,
conforme a disponibilida-
de do seu quotidiano.
. Pelo sim ou pelo não, o
Ministério da Saúde deve
diligenciar junto das ouEas
instituições estatais ou pri-
vadas, nacionais ou estran-
geiras no sentido de conju-
garem esforços para fazer
face a essa doença, porque
se as medidas não forem
tomadas convenientemen-
te a epidemia de cólera
poderá passar à endemia
(permanência); o Que será
uma situação alarmante

Þ ¡con Plctn Gorachocky, nperenlonlc do E¡lodo de lsroel no ccdmonlo do enlngo de um
lob dr mrdleqnmla dr coorbcle ò cólclo oo MINSAP

ma delegação da
União dos Emi-
g¡antes .Senegale-
ses na República
da Guiné-Bissau
ofereceu ao

reuniões do Conselho de
Minishos.

AHou Diop que clefia-
va a delegação sublinhou
no seu improviso que esta

ofert¡ vem na æquência das
providências necessárias de
combate ao surto de cólera
que nos últimos Þmpos tem

causado consequências
nefastas às populaçoes.

A referida organização
que apresentou, igualmen-
tg ao chefe, do Govemo os

cumprimentos do Ano
Novo elogiou o trabalho
que este þm feito no forta-
lecimento das realçpes de

amizade e de cooperação
entre a Guiné-Bissau e

Senegal em prol do desen-

volvimento dos dois palses.

Por seu turno, Manuel
Saturnino Costa agradeceu

o gesto da União dos Emi-
grantes Senegaleses e pediu
que se unam em torno do
objectivo comúm pafa
poderem atingir oe seus
pro$sitos.

Ainda no s€u improviso,
alertou a delegação òenega-

læa que também contsibua
para o sucesso ao combaæ a
este surto e que cada um
deles se sinta como se esti-

vesse no seu próprio pafs.

A delegação era com-
posta por 24 elementos
entre os quais homens e

mulheres de várias profis-.
sÕes designadamente,
comerciantes (djilas), dlfaia-
tes e.operários de constru-

ção civil.
Recorde.se que este é o

segundo encontro destes
emigrantes com o chefe do
Exæutivo, tendo o primeiro
ocorrido em 1994 aquando
do empossamento do
Govemo safdo das primei-
ras eleiçÕes pluralistas reali-
zadas na GuinêBisau.

Governo um donativo no
i valor de 10.000.000 pesos

(dez milhões de pesos gui-
neenses) para fazer face à

epidemia de cóle¡a no nosso

pafs.

Este donativo foi entre-
gue ao Primeiro-Ministro
no decorrer de um €riconEo
que manteve com aquela
organização no salão de

h
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Tombém é de solutor

importonckr reolçoros
sucêso corræguido

no ongorirrçoo de equi-
ponæntos rnoteriois e

técnico.

O MINSAP estó o execu-

tordois progrornos de
ocçôes troçodos em

semultôneo pelo PAIGC

(porlido no poder) e
pelo Gwerno,

primeiro programa
trata-se de compro-
missos assumidos por
esÞ Partido pennte o
seu eleitorado (na
transição democráti-

ca) e que se resume em dar
prioridade à Saúde Materno

/Infantil e Planeamento
Familiar, poosibilitar a inte-
graÉo da medicina nadici-
mal nas estruturas dos Cui-
dados Primários da Saúde,
garantir o abastecimento
constante das instituições
hospitalares en medicamen-

tos essenciais inclusive a

implemenhção da iniciativa
de Bamako, construir casas

para ørfemneiros e reabilitar
postos sanitários, entre
oubros.

O segundo é um progra:
ma que reflecte a polltica
governativa, no qual se

agendou priorizar a Saúde

Maþmo/Infantil, o abasbci-
mento de água potável e

saneamento do meio, assim

como a prevenção das doen-

ças.

PRIORIDADES

Conforme um memoran-
do do MINSAP que sintetiza
as principais realizações
dessa instituição pública
nota-æ um certo æEangula-
mento das actividades desse

Ministério, residido na insu-

ficiência de meios materiais

e financeiros para se execu-
tar devidamente as acções
programadas para o secbr.

De facto há uma contra-
riedade enhe a vontade poli
tica realçada nos referidos
prqiramas e a execução prá-
tica das acções.

Em termos concretos
verifica-se que o MINSAP
conseguiu levar a cabo a

execução de obras, designa-

damente de construção e

reabilitação de rèsidências
para o pessoal nas regiões
de Bafa¡Á, Biombo, Bolama,
Bubaque, Cacheu, Oio e

Quínara e também conse-
guiu alguns materiais e

equipamentos para certas
residências: 42 camas, 42 col-

çfu,29 fogo€s à gaz,29 fn-
goríficos, 29 mesas, 34 pai-
néis solares para iluminação
e captação de água e'12
poços de ágrra.

Para se melhorar as ct)n-

dições de trabalho nas
regiões, o MINSAP beneñci
su de sete viaturas TOYO-
TA Hilux 2 cabines, 66

mobrizadas, 685 bicicletas e

ao nlvel central foi adquiri-
do e instaladb um gerador
de 50 KVA para melhorar as

condições de funcionamen-
toda instituþo.

No quadno do programa
geral de importação com a
União Europeia, o MNSAP
u$Þou mais de 50 por cento

dos fundos para reabilihção
de residencias e enfurmarias
nas diferentes regiões do
pals, reparação material e
aquisição de viatunas €com.
busüveis.

Qr¡anb as realizaçÕes, o
memorando destaca o semi-

nário de Consenso Nacional
sobre o Desenvolvimento e

Valorização dos Recursos
Humanos, decorrido em

faneirp de79%, no qual par-
ticiparam mais de 60 pessoas

denfe quadros de saúde de
nível regional, direcbres dos

Flospitais Nacionais e Cen-
trlos de Refer&rcia, funcioná-
rios e dirigentes do nlvel

central do MiniStério da
Saúde Pública, representan-

'tes das instituições de for-
mação, dos Ministérios da
Função Pública e Trabalho,
das Finanças e dos Assunbs
Sociais e Promoção Femini-
na, assim como, delegados

da OMS, UNICEF, Banco
Mundial e das Cooperações
Holandesa e Sueca.

Igualmente, em Feverei-

ro de 1996 oryanizou-se um
seminário sobre a coordena-

ção e gestäo da ajuda exter-
na e criou-se um centro de
coordenação de ajudas
exþrnas. O o[ectivo princi-
pal do referido centro é de
chegara um consenso inEâ

e intersectorial em como
coordenar o fluxo da ajuda,
isto porque, quase 90 por
cenb dos investimentos do
referido Ministério vem do
exterior. Esta iniciativa inse
re-se na materiàlização da
última Mesa Redonda reali-
zada com os parceiros eco-

nónicos da Guiné-Bissau,
em 199.4, ern Genebra
(Suíca).

Em Maio de 1996, o
MF',ISAP particþu na Con-
sula kræmacional de Recur-

sos Humanos para a Saúde
dos Países Africanos. LÍngua
Oficial Pôrtuguesa decorri-
da, em.Lisboa, sob os aus-
pícios do Govemo de Portu-

$al e da Organização Mun-
dial da Saúde. Nessa con-
sulta foram definidos os pro-
blemas prioritários relativos
aos habalhadores nos dife'
rentes níveis do sistema de
saúde, dando prioridade ao

nível regional; supôs-óe
identificar os meios de apoio
à formação em cada país e

no exterior, identificar
þænciais doadores e agên-

cias de financiamenb.
O .MINSAP realizou

ainda cursos de promoção
de efermeiros auxiliares

Para entefmelros Serals e

parteiras, formação de Pós-

Graduação de médicos e

paramédicos, no território
qacional, nomeadamente no

na, Gineco0bsteEícia, Pedi-
atria e Saúde Pública, enhe
outsas.

No quadro da luta contra
as doenças (principal preo-
cupação das populaçõés
guineørses), o MINSAP ins-
tituiu um novo programa
nacional de luta contra o
paludismo e também da
devolução do programa da
oncocercos€.

A perspectiva para a

reforma profunda do siste-
ma de saúde já tem luz
verde, com a elaboração do
Plano Nacional de Desenvol-
vimento Sanitário (PNDS).
Trata-se de um processo ver-
dadeiramente abrangente e

participativo¡ isto é, que
envolve bdos, desde'a base

até ao topo. Este que tem
como potenciais financiado-
res a OlvfS, o Banco Mundi.
al, a Cooperação Holandesa
e a União Europeia é não só

um conjunb interligado das
áreas prioritárias de inter-
venção no domlnio da
saúde, mas também como e

o quanb intervir no s€cbr.
Um dos grandes obstá-

culos registados como prin-
cipal factor de estrangula-

sanitário nacional continua
sendo a rsituação económica
com que o pals se debaÞ.

QUESTÃO FINATTICEIRA

Cqrsta*e çe o O4amen-
to Geral do Estado não tem
acompanhado as variações
dæ prcços do mercado e nâo

teve um aumento real o que
ern coruequência não vai ao

encontro da polftica de dar
alta prioridade ao sector da
saúde.

O memorando sublinha
que mais de 60 po,r centÖ das

dæpesas do MINSAP consis-
tem na aquisição de bens e
xrv(æconantæ.

Nota-se também que os

hæpitais de referÊncia nacio-
nal absorvem mais de 35 por
cento do total das despesas
orçamentais destinados ao
sector.

A maior preocupação da
Direcção da Saúde reside no
abastecimento do Hospital
Nacionâl "Simão M€rìdes", o
qual absorve despesas que
quase se podem igualar com
as das regiões (financiadas
atrav6 do OGE).

E em relação ao 1995,
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houve uma redução das des-

pæas de 4Íl para 39 por cenþ
relativamente à 19%.

{ãmbém nota-se que o
aumento das despesas nas

regiões fez diminUir 6 gast6
ao nível da Administração
Central de 31 por cento em
l994pta 23 ern 1996.

QuadnI

Doravante, em 1996, o
OGE corseguiu cobrir ap€nas

25 por cento das despesas
totais, sehdo os rætantæ 75

por cento financiadæ atrav6
das aiudas extemas.

No niemorando doMIN-
SAP rúo se sublirùa a exscu-

ção da polftica de apoio à

Saúde Materno/lnfantil, o
abastecimento constante das

instituições hospitalaræ em
medicamentæ æsenciab, etc.

Portanto, o melhoramento dæ
infraætmtr¡ræ sanitárias fião
pæsibilita a exeorção de acçô
æ de primeira mão prioriza-
das em ambos oo progrartas
(do PaÉido e do Coverru).

Contudo, ainda faltam
dois anos para se tenirinar a

marcha e Hn6€ penpætiva-
do a criação da Escola Nacb
nal dê Saúde.

MINSAP concllti rtteio-percur$o

Prioridade às infraestruturas e equipamento¡

' IUos dds ûllfrns ondt o Mlníé¡lo dd Soûde Pública (MlNSPt empentrl.t-re no melhørdmenlodos slos
lnlraestnttwas, þvottØ d cúo umd gdma de rcdizaçðe¡ nos &eas de cqrdrryöo e tæþittloçcr de
tesiclêncþsdo æu pessod, ossim como de posìæ lrlnltâttosdluodæ ttæ dtlerenles rcgtöel do pois,

domínio da Medicina hter- | mento ao desenvolvimento

ÍNrsÉHo DÀ ilúDE Pr¡slrcÀ
DrEcçto DE ÀDM¡ù¡slRçÃo FINÀNçÀ6 E pÀmtóNlo

q%

DÀgAÚDEP(I&ucA
DE PIANEAMENTO E COOP.

DE REÀ.BE ÍAçÂo MdtoRA DE BôR
HOSPÍAISNACIONAIS \

12, IÀ.BORATÔRTO NACIONAL
I g.C N NTP:O PS }'T EÐ rc NA TRO P Tci.L
u.eENTRo DE 1AÚDE. ÌTAIERNa INF¿¡T7"/¿
íí.FACUI,ÐADE DEMBDICNA,

'ô,øSCOIÀ 
TÉCNICA,

cENTrc DE REFEnEÑcu

I?.ÐíCTOR AUTþNOMO DE BISSÀU
Is.BÀÍATÁ,
t9.BIOMBO

TECTÖEE

E,QUMRÁ
Ú.TOMBAU

N.BOIÀT1A
U.BUBAQUE
2.:CACHEU

MENDES
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DOMINISTRO

DOS

DEAAOSTþ

CENIRLL
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'O bolonço qn oldefrcoF
æ@ rnclfffno/9óó pos¡lf'

vo', olTrrìorl oo rcpûter do
JNP o Vþe<ñefe de E$cÞ

doMolor do lrorinho Nocl-

orpl, o copllôo de fogoto
CoetonoFemmdo. No

espoço de sete rn€s€s, o
Modnh¡ corsæuh¡ ogisio
nr sete norb ffiroctores

tench cÞpo$todo rp cofie
do E$odo wn montontede

1 .524.97 8,7 I dóbres omed-

corÛ.

? ? ma das maiores
I I preocupações do
I I comandante depois

I I da sua reintegração
I I naouela unidade
\/ *uh¿arecup€ra-

ção de todas as unidades
que compõem armada.
Porque, segundo efe, sem
isso será diflcil tornar ope-
racionais as unidades no
exerdcio das zuas activida-
des concretas quer da sobe
rania nacional quer da fis.
calização marftima consi-
derada hoje como um dos
assuntos primordiais. A
política de recuperação das

unidades navais teve
sucesso graças ao apoio
substancial do Ministério
das Pescas e da Coopera-

çäo Técninco-Militar
Guiné-Bissau/ Portugal.'
Esta recuperaqção de uni-
dades, em Março último,
permitiu o início das activi-
dades de fiscalizaçãô que
se estima em média de
uma saída (operação) por
mês.

"Em termos de balanço,
digo que a Marinha Nacio-
nal conseguiu aprisionar
neste.ano uma média de
sete nâvios infractores que
foram aplicados multas de
acordo com a gravidade de

-

r-

-

Com 0p0i0 do Morinho de 0uerro Nociono

Fiscal lzação rnarítima ten

5 rnilhõe$ de dólare$ ern 96

etl

,encontrar melhores formas
de orgarnizar e planear a
ñscalização das águas inte-
rioresdo pafs. '

Quanto ao capítulo de
material, constatamos que
os equipamentos técnicos
disponíveis são insuficien-
tes: não obstante as ajudas
recebidas até aqui dos paÊ
ses amigos inclusive os
apoios do Ministério das
Pescas da Direcção da
Pesca Artesanal e do
Ministério da Defesa Naci-
onal. O comandante mani-
festou ainda que há possi-

Þ Copltôo do trogoto.Coolono Frr-
nondcr, vlce-chefo de E¡lodo-Molor
doMqlnho Noclond

infracção cometida i subli-
nhouocomandante-e
fizemos enhar no cofre do
Estado um total de
1.524.97818 dólares. Exis-
tem vários tipos de infrac-

ções, nomeadamente a
pesca não autorizada que é
a mais Erave, pesca d^e

rnalhas proibidas e pesca
nas zon¿ui proibidas".

Neste momentq o pro-

iecto Þ¡, a nlvel da subre-
gião, uin avião que efectua
patrulhas nas zonas maríti-
mas em coordenação com a
Marinha Nacional. Ulti-
mamente, os navios da
noosa marinha têm perma-
neceido nas águas territori-
ais para missões de rotina
de onde se verificou uma
fraca anfluência dos barcos
eshangeiros a pescar ilega-
mente.

Ïvlas a nossa pres€nça
no mar é maior, menor säo

as anfluências e iirfracções
de navios estrang€Íros",
vincou o comandate. O
nosso obiectivo principal é

descehtralizar todos os
nossos pontos de apoio,
isso para que haia um
maior contolo marltimo e

uma maior organiza$o. A
realizâção das operaçöes
secretag preparadas a par-
tir dos pontos de apoio
situados fora de Bissau
permitiu para além de
reduzir consideravelmente
o número de piratas, obter
resultados bastantes satis-
fatórios na fiscalizaçåo
marltima.

Por .outro lado, a
Marinha Nacionâl adep-
tou métodos de fiscäliza-

ção de qualidade. Este
novo sistema de fiscaliza-

ção basea-se na fiscalização
da legalidade, nomeada-
mente o controlo de meios
de comunicação, rolos de
marinheiros, malhas de
captura, quantidade de
captura, licenças de

.i
pesca, entre outros.'Os
navios autrorizados a pes-
car nas nossas águas são
também abrangidos pela
lei da legailidade.

Instado a pronunciar
sobre a fiscalização das
canoas, o comandante
disse que estas são como
um peixe miudo. As cano-
as, como as outras embar-
cações, såo igualmente uti-
lizadas para o tráfico de
estupefacientes. Durante
as missões os marinheiros
apreenderam trêsr canoas
que pescavam sem licença.

Segundo o comandante,
o projecto de fiscalização
vai brevemente e dentro
das suas possibilidades
proceder a fiscalização nas
águas interiores que nestes
últimos tempos estllo a ser
invadidas pelas canoas
estrangeiras criando assim
vários pontos de fumagem
de pescado que são depois
tansportados para o exteri-
or. A este respeitq a Mari-
nha está a discutir com o
Ministério das Pescas,
sobretudo com a Direcção
da Pesca Artesanal afim de

bilidades de se conseguir
financiamentos junto do
Mnistério das Pescas para
a aquisição de certos mate-
riais indispensáveis para o
serviço de fìscalização. O
projecto tem 45 agentes de
ñæalização. Mas para que
eles possam exerc€r cabaþ
mente as suas funções é
preciso garantir,um apoio
logfstico regular e organi-
zado a favor doe efectivos.

Falando dos métodos
de fiscalização aplicados
até aqui no nosso país, o
nosso,interlocutor subli-
nhou que houve realmente
uma melhoria significativa
em rclação aos ¡uios anÞrio-
res. Isso acontæeu graças ao
apoio dos EUÀ dos pafses
amigos e a formação local
dos qrudros.

Apæar dos æfo4c dados

pelas autoriddades competm-
tæ, as difiorldades persistenr

sobretrdo de ordeur nrarrcei
ra. Mas elas såo de vez em
quando colmatadas pelo
Ministério das Pescas, órgäo
gætor dæ recun¡æ tulêuticos
nacionais. Existem também
dificuldades no domlnio de
aquisição das peças sobressa-

lentes, carburante, de diea ali-
mentar do pessoal de paga-
mento de subeldios etc.

As perspectivas de cr¡rb
prazo são efectivamente
melhorar os serviços,
aumentar as horas de per-
manência no mar, melhorar
substancialmente os baba-
lhos e as condições de vida
dos agentes de fiscalização
etc. As preocupações da
Marihha não se limitam
somente na fiscalização
marítima, mas também na
luta contra o tráfico de
droga. Para fazer face contra
esÞ mal social, os EUA ob
receram a Marinha uma
navio denominado Caió
denho do quadro de Coope
ração Técnibo-Militar, exis-
tente €rìhe os dois países.

I

07109196

26107196

o7to7/96

031ú/96

3y03196

3v03/96

oU06/96

27/04196

27/04196

TWOSTAR

ALFA.l

BABELI

KINGSTAR

DELIAPRIMA

I'T]BINGAYA

FARIM

xnvcuÃo

YAN.YU 625

l. Pescar sem licença
2. Pesca dentro d¿ zona resen¡ada a pesca

artesenal e proibida a pesca industrial (12
milhas) ma¡ tenitorial

Transbordo (venda) de combustível
(gasóleo) na zona de pesca sem ar¡torização

Pesoa¡ dentro da zona rescrvad¡i a pesca

a¡tes€nat e proibida a pesca irdustrial (12
milh¡s)mar territorial

Pesca¡ sem autonzagÃo do Mnistério das

pescas (icença de pesca)

Pescar dentro da zona reservada a pesca

artesanal e proibida a pesca industrial (12
inilhas) mar tenitorial

Pescar sem ar¡torização do lvfinistério
das Pescæ Qicença de pesoa)

Percentagem da captura tendo un
conta do tipo da sua licenca.

Tinha o saco revestido de uma
duola proteccão.

Ti¡ha o saco rwestido de uma
dupla protecção e malhagem
vaf,ia entre 35 e 40 mm.

l. Pesca¡ serr licença
2. Pesca dentro d¿ zona reservada'a pesca

aitesenal e proibida a pesca industrial (12

MAPA 2: QUADRO DOS NAVIOS TNFRACTORES (NÃO APRESTONADOS)

EAKENIf6o7l@196 336.000,00
mar t€rritorial

392306,00

62.730,00

125.000.00

259.400,00

134.142,76

215.400,00

MAPA l: QUADRO DOS NAVIOS
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PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,

Sociedade Norte Americana, industrial, com sede em 700

Capital Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309,

Estados Unidos da América única e exclusiva proprietária da

Marca noninativa "PIONEER" (Industrial, Comercial e de

Seruiço) a seguir representada, para assinalar sementes, grãos

e legumes, produtos agrícolas naturais incluindo culturas
microbianas vivas, cultu¡as microbianas vivas Para uso na

fermentação de alimentos para animais, como aditivos de ali-
mentos e para alimentar os animais

PIONEER

PIONEER HI.BRED INTERNATIONAL, INC.,

Sociedade Norte Americana, industrial, com sede em 700

Capital Square,400 Locust Street, Des Moines, Iowa 50309,

Estados Unidos da América única e exclusiva proprietária da
Marca mista'PIONEER' (Industrial, Comercial e de Serviço)
a seguir representada, para assinalar sementes, grãos e legu-
mes, produtos agrícolas naturais incluindo culturas microbia-
nas vivas, culturas microbianas vivas para uso na fermenta-

ção de alimentos para animais, como aditivos de alimentos e

para alimentar os animais

PIONEER
a

I

PIONEER HI-BRED INTERNATIONAL, INC.,

Sociedade Norte Americana, industrial, com sede em
700 Capital Square, 400 Locust Street, Des Moines, Iowa
50309, Estados Unidos da América única e exclusiva pro-
prietária da Marca "figurativa" (Industrial, Comercial e

de Serviço) a seguir repnesentada, para assinalar-semen-
tes, grãos e legumes, produtos agrícolas naturais incluin-
do culturas microbianas vivas, culturas microbianas
vivas para uso na fermentação de alimentos para ani-
mais, como aditivos de alimentos e para alimentar os
animais.

Na Execução Sumária movida contra a T.V.E.C.B. - Televisão Experimental da
Guiné-Bissau - foi designado o dia 03 de Fevereiro de 7997, pelas 09J0 horas, no
Tribunal Iudicial de Bissau - Vara Cível, para abertura das propostas entregues até

esta data na Secretaria ludicial, pelos Credores e preferentes na compra de seguinte
Viatura penhorada nos autos número trezentos e s€tenta e cinco baria noventa e

cinco:

uma Viatura usada marcaYffiïftîtYit?ttËER, matrícuta RGB - 1s71 cB.
As propostas devem rñencionar prEo superior á trezentos e cinquenta milhoes

de pesos (350.000.000,00 PG) já oferecidos pelo Exequente VENÂNCIO LOPES
MARTINS para a mesma viatura lhe ser adjudicada em pagamento seu crédito.

Bissau, dezassete de Janeiro de mil novecentos e noventa e sete, 
t

}NZDE DTREnO
Dr. Mamadú Saido Baldé : : :

O ESCRIVÃO DE DIREITO
Sr. Mário Coba Baldé :.

'TìÌMl:n:!

sEcçÃo DETRABALTIO:E FeMfrn ,

DO TRTBUNAT REGIONAL DE BISSAU

Pelo |uiz de Direito desta Secção de Trabalhore Farní:lia,dO Tribunål Regional de
Bissau, na Acção de Investigação de Paternidade çorn,,Processo ordinário pendente
nesta Secção, movido pelo autor ANTÓNIO ALVES FERNANDES, natural de Bissau,

solteiro, maior, funcionário público do Ministério do Comércrio, colocado na Delegacia
do Comércio Sul Buba, com residência fixa .em Bissau;:conha o falecido Armando
Alves Fernandes, são os incertos familiares destg citndo para contestarem, apresentan-
do a sua defesa no prazo de Vinte Dias, que çonteça,a coner depois de finda a dilaçâo
de Quinze dias, contada da data da segunda e'última publicação deste anúncio, sob a

cominação de serem condenados no pedido qrre o al¡-tor deduz naquele processo e que

consiste em a þresente acção ser jjlgado procede¡te,,reconhecendo-se a paternidade de
Armando Alves Femandes em rélação o autor Antón'io.Alves Femandes, para todos
os efeitos legais.

Secção de Trabalho e Família do Tribunal Regional de Bissau, aos hinta e um dias
do mês de Outubro de mil novecentos e.seis; ,

Ailrftfl!!



I{ACIONAL
Morcelino do Silvo Correio oo 'Nô Pintcho

Emigrantes guineenses fazem sucessos

naAdministra ão Pública em Cabo Verde
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0 presidente do Asocioçoo

dos Guineenses em Cobo

Verde, Morcelino do Silvo

Coneio, ofirmou duronte

umo entrevi$o concedido

oo repórter do Jornol Nô Pint-

cho que vivem em Cobo

Verde cerco de milguineen-

ses, tendo só no llho de Sonti-

ogo 577 emigorontes.

s guineenses em Cabo
Verde dçararrme com
alguns problemas,
sobretudo no mome-nto

,da sua chegada, pelo
que, em 1992 quatro

PêSSOaS reunlram-se e/ em
dessa retnião, decidi¡am sen-

sibilizar os ser¡s conterrâneos
com vista a criação duma
associação. À partir desse
[þmmto, os quatro indivídu-
os lançaram uma campanha
de sensibilização que culmi-
nou com a criação da refurida
associação em Setembro de
1992, tendo sido legalizada
em 12 de Abril de 1993.

EmJaneiro de7994 a asso-

clação foi reconhecida oficial-
mente pelo Govemo cabover-

diano tendo, em 25 de Abril
do mesmo ano, publicado o

seu €stâtuto no Boletim Ofici-
al de Cabo Verde, tomando
assim o seu corte jurídico.

A Associação dos Guine-
enses em Cabo Verde tem
como objectivo principal a

solidariedade scial e apoio a

todoe c guineerses radicados

naquele arquipélago e colabe
rar com o Govemo local com
vista informar-lþ das dificul-
dades com que se deparam e

propor soluções dos seus pro-
blernas.

No entanto, affs a legali-
zaçãq em 1994, comunicaram
inædiatanrente ao Govemo da

GuinêBissau tmdo recebido
uma r-esposta satisfatória por
parte do Covemo guineense,

manterdo aasim um contacto

com o Istituto de Apoio ao
Emigarante. Nesse momento,
o asociação conta com cerca

de 185 associados na cidade
de Praia, S.Vicente com 5 e em

Sonuda com cerca de 15 asso-

ciados.

Portanto, na llha de Sal,
apesar dos contactos feitos
ainda não está irstitucionali-
zada a estrutura. Contudo,

dentro de pouco tempo, a

associação terá as suas repre-

sentaçöes em quase todas as

ilhas daquele arquipélago
onde vivem guineenses.

os nossos emigrantes em

Cabo Verde participam acti-
vamente em diversas realiza-

ções, nomeadamente as comÈ
morações do rnassacre de Piji-
guiti, da proclamação do Esta-

do da GuinêBissau e também

no quarto aniversário da asse
ciação participaram activa-
rn€nte.

Para o efeito, são forma-
das comissões que trabalham
ness€ aspecto. Mas, a associa-

ção depara-se com algumas
dificuldades devido a maioria
dos sers npmbros serem fun-
cionários públicos e que não
podem estar presentes em
horas normais ao serviço nas

actividades da associação. Por

esta razão foi dividida a for-
mação de comissõts, nomea-
danrente de desporto, cultura
e de angariarnento de fundos.

Também os emigrantes
lamentaram a falta de apoio
da parte da Assembleia Naci-
onal de Cabo Verde, lembran-
do que no dia das cornemora-

ções do seu aniversário, a

Assembleia Nacional de Cabo
Verde deixou até as últimas
horas da exposição, tendo
afirrnado dçois que a associ-

ação teria que pagar e que o
mesmo seria preciso que 12

membros da aasociação assi-

nass€m um documento sem o

qual não podiam desbloquear
dinheiro no Banco quando o
Banco já tinha fechado as suas

portas. Obrigando aasim o
adiamento para o dia seguinte
e em outro lugar as exposiçõ-

es, concreta[ì€nte no I¡stituto
Nacional .

Esta instituição apoiou
fortemente os nossos emi-
grantes e puseram a disposi-

ção da associação um carro

com vista a realização de uma
excursão à sede do antigo
campo de concentração de
Tarafal. Igualnrente o Conun-
do da Terecira Região e o
Estado-Maior das Forças
Armadas lhes deram todo o
apoio necessário. Também
recùeram apoio de um esta-

belecimento comercial - Casa

Felicidade -, e também durn¿
Empresa de Cerveja cabo-
verdiano que lhes concedeu
cinquenta camisolas. Ainda
dois,particulares puseram a

disposição da associação tro-
féus que foram distribuidos
para as actividades desporti-
vas, Futebol e Andebol,
porém, o Basquetebol não
funcionou devido a falta de

algumas equipas.

No tocante ao emprego, é

uma situação difícil em Cabo

Verde, mas como os nossos

emigrantes todos são forma-
dos não é assim tão difícil
conseguir emprego na Função

Pública em Cabo Verde. Parti-

cularmente na administração
pública, 06 rìossos emigrantes

colocados fizeram sucessos.

Neste momento, os guine
enses conseguiram ocupar
altos postos na administração
pública local e alguns foram
nomeados directores-gera is,

directores de serviço, como é

o caso de CabePress que está

a ser dirigido por um guine-
e¡se. Tambémem vários i¡sti-
tutoo há professores guineen-
s€s.

G que têm baixo nível de
formação, estão enquadrados
na construção civil, mas quan-
do não M materiais a maioria
fica sem emprego aguardando
outras oportunidades, por
isso, é uma área difícil.
Alguns praticam comércio
ambulante sem problemas.

Uma outra preocupação
da direcção da aasociação dos
emiga rantes é que neste
momento há guineenses que
chegam em Cabo Verde sem
antes estabelecerem um con-
tacto, facto que preocupa
muito a aasociação.

Apesar de tudo, esperam
que n€fte ano, a situação do
desemprego seja saneada na

medida em que no Ministério
da Agicultura e Animação
Rural e na Educação há mui-
tas vagas que certamente a

maioria será colocada nestas
vagas e tamHm nas empresas

particulares.

De sublinhar que neste
momento, os nossos ernigran-
tes, em Cabo Verde, não rece-

bem nmhum apoio da parte do

Governo da Guiné-Bissau, mas

apelam io Governo para os

apoiarem sobretudo no proble
ma da legalização. Apelam
igualmente ao Governo guine-
ense para ver a possibilidade
akavés da comissão mista Gui-
neo-Cabo Verde com vista a

establecerem um acordo que
visa garantir a segurança dos
guineenses naquele país irmão.
Aliás, conforme um cabo-verdi-

ano vive na Guiné-Bissau sem

eúgências de visto de esatadia ,

cartão de residênsia, entre
ouhot tendo em conta o laços

históricos dos nossos países,
uma situação desta devia ser

solucionada da melhor forma
mtre os nossos países.

Foi neste âmbito que ende-

reçaram desde Abril' passado

uma carta ao Governo de Bis-
sau, mas que não houve até a

data uma única reacção por
parte do Exæutivo guin€efrse.

Igualmmte, du¡ante a visita

do PrimeireMinisho guineense

a Cabo Verde, os nossos emi-
granetes propus€ram o envio de

um Cônsul Honorário ggineen-

se em Cabo Verde, uma propos-
ta também que não tem respo6-

ta até agora.

Porantq este facto preocu-
pa muito os guineenses radica-
dos em Cabo Verde apesar de

fazermos parte de CEDEAO e
da CPLB mas Cabo Verde tem

muitæ exigências.

Embora reconlrce esta posi-

ção do Goveno cabo-ver diano,

pois que há muitæ emigrantes

que não são guineenses que
praticam actos inadmissíveis
em qualquer parte, como é caso

de falsificação do dinheiro e

venda de drogas, factos estes

que levou mesmô as autorida-
des caboverdianas tomar mdi-
das rigrosas, limitardo a enha-

da no país dos emigrantes
ætrangeiros. Mas isto não acon-

tece com um emigrante s€rì€ga-

lês, porque o Governo de Dakar

e de Praia têm um acordo em

que quando um senegalês che-

gar em Cabo Verde legaliza-æ
sem problemas

Como exemplo de exigênci-

as do Governo cabo-verdiano
quem vai entrar no país tem
que apresentar 600 dólarc pelo
contrário ærá repabiado.

E assim mesmo aconteceu

, com um guineerue çe foi deti-
do du¡ante nês dias pelas auto-
ridades migratórias de Cabo
Vude pelo facto de possuir um
títr¡lo de viagem senegalå. Mas

dada a boa relação existente
enhe a Direcção da Associação

dos Emigrantes Guineenses e a
Drecçâo doe Serviços da Miga-
raçäo local, o problema foi
resolvido.

Portanto, em Cabo Verde,
não há política 4igratória,
pelo que é necessário apoio
do Governo com vista a

garantir a estadia dos cida-
dãos naquele país. Vejamos,

por exemplo, quando um gui
neense chegar a Cabo Verde
é-lhe atribuido um visto de
estadia de três meses e só
depois será dado outro visto
que será prolongado para ver
se terá emprego, pob tem de
apresentar um contrato de
serviço, e daí terá cartão de
residência.

No entanto, a maioria dos
guineenses em Cabo Verde esÉ

em situação ilegal, só os que

esäo na Função Pública é que

têm Éacilidades de legalização.

Mas os que estão a prati-
car comércio paralelo e G que
eståo nas obras de consüução
todos estão ilegal, uma situa-

çâo que preocupa bastante a

direcção da associaçâo, apesar
de haver uma garantia por
parte das entidades oñciais de
que não haverá repatrianrento
de renhum indivíduo.

Neste contexto, a Direcção
da .Associação dos Guineenses
em Cabo Verde agradece e
apela a Comunicação Social
guineense de estar em estreita
colaboração com eles com
vista a informar a situaçâo
que eles atravessam naquele
país. Também informar aos

cidadãos nacionais as condi.

ções necessárias e exigidas
pelas autoridades cabeverdi-
anas para se emigarar neste

pais. Tudo para evitar as difi-
culdades que, às vezes/
podem enfrentar sobretudo
no que conceme a obtenção
do emprego.

Þ Morcellno do Sllvo Conetr, preddente de A¡socloçöo
doc Emþrcnler

I
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.i'i.ö.i..iÞoäË i Entrevi$o com o presidente de PrÓbis

il

Quero qtre Prábis tenha 0 rnesrno nível das otrtras e

I il
tlryas

O sector de PrÓbb viveu no úllirno flrndesemono

momentos de eufoû: colrì o 'irnugurçöo' de um novo

estodlo, denorninodo 'Molom Dorome', æ$urdo rno

reveþu o proklente doquelo colectlvirJode desportivo.

þgava+e em Cumura. Parece-

me ter havido divergências
entre estas duas vilas?

BSÞ Fsta situação não me

desmoraliza. Todas as desPe
sas do clube dependem de
mim e mais nada. . Por outro
lado, não havia nenhum rerr
dimento, visto que o públièo
local alegava ter participado
nos trabalhos do camPo: Em

suma não se via praticambn-
te a receita doe þgos.

concretizado e fazet com que

todas as equipas que lá vão

estremeçam. Nesta jornada
inaugural¡ minha equiþa está

perder a duas bolas sem res-

posta.lsso não me desanima.
Perdendo por cinco ou dez,
sei que um dia o fruto nasce
rá.Um exemplo vivo disso é a

turma de Mansabá. Quem
sonhava se o Mansabá pode-
ria sagrar+e campeâo nacio-
nal? Assim, vamos lutar Para
ser como as outras.Um
homem não deve desmorali-
zat, àeve apenas corrigir os

seus erros e saber reco¡hecÈ
los. Hoje, por exemplo, utili'
zamos apenas trezes atletas,
isso porque das aquisições
que fizenros muitos dos atle-
tas ainda não receberam as

suas desobrigas nos ser¡s res-

pectivos clubes de origem
entre os quais um bom Par
vem dos Balantas de Mansôa

e algurs deles jogaram no arìo

passado e ainda não inicinm
os treinos.Para mirt, ganhar
ou perder fazparæ futebol.

emardo da Silva Barai
que falava ao repórter
do Jornal Nô Pintcha
apontou algumas cau-

sas que lhe levaram a

aplicar o seu dinheiro

futebol como G outros. Hojø
quando se vê um grupo, só se

houve falar do futebol na Pri-
nreira fase.Eis uma das razões

me lev.ou a investir na cons-

trução deste campo para satis-

lazer eldt parte a necessidade

desta camáda juvenil.para o desenvolvimento do
sector e viu assim,com a cons-

trução do novo estádio o seu

sonho materializado nesta Pri-
nrei¡a fase.

Cerca de 200 milhões de
pesæ foi o montante investido

rr,a construção destas infraes-
truturas desportivas Para que
juveritude local tenha um sítio

de distração e, por outro lado,
para que o sector seja iguala-
do arx outros do País e Íazet
corr que esta vila seþ conheci-

da além frurteiras.

NP- Será que o Sr. tem
recebidg ajuda financeira de

uma instituição privada ou
estatal, caso da região ou do
sector?

BSÞ Não quero exagerar,

mas desde que comecei, há

quatro ano6, nenhuma irstitu-
ição quer privada quer estatal

rne deu ajuda.O meu capital é

que costurio aplicar no clube

e vou continuar a fazer inves.

timentc para o sector atingir
o seu auge nessa modalidade.
Desde Juvenil, passando Pela
II' divisão e duas épocas na

primeira,apenas o meu
dinheiro, resultante do lucro
da minha pequ€nâ actividade
comercial é que tem alim€nta-
do o clube. Quero fazer com
gue os iovens se animem e
qu€ se mantenha o clube num
bomnlvel

NP-Qualéomontante
então inv€stido na corutrução
deste estádio?

BS& Gastei aproximada:
mente 200 milhões de pesos

para esta primeira fase de
construção e vou continuar a

inv'estir para o bem do sector

e do país em geral.
NP- Caso â turma de Prá-

bis não venha dar os frutos
esperados, isso poderá levar o
presidente-cessar o seu inves-

tirrsrto?
BSB- De forma alguma.

Sou um honrem... com esPírito

muito forte. Quando decido
îazzr lultna coisa, faço'o só com

todo o nreu esforçodedicaçâo
e vontade, evitando semPre
contrair empréstimos lá
fora.Tudo o que faço e conti-
nuo a fazer depende essecial-

rrrente do rneu esforço. Quero
corstruir urna equiPa igual a

todas que esteþm na prirneira
divisão.

) Eeincdo do Slþo Borol, preddcnlo dc PróH¡

NP{onp é çe o Sr. cøt-
segue associai o seu trabalño
com o futebol, tendo em conta

a actual situação que o País a

travessa?

R - Bemardo da Silva
Barai (BSB)- Faço essa duPla
firnção devido ao nreu esforço

pessoal. O clube não disPöe
de renhuma verùa que Permi-
ta o avanço do desPorto no
sector. Sou obrigado a sacrifi-
car-me para que a vila tenha

NP- O campo ora cþnstn¡-
ido a quem ou seja qual o
nome que o presidente pø'sa
atribui¡ a este patrinónio?

BS& Quero dedicar este
estádio ao nonp do presiden-
te do sector, que muito fez
para a concessão deste terre'
no. Fiz apenas as despesas o
mais difícil era encontrar ter-
reno favorável para que-a
obra foose.Por isso, Para que
toda a população dest€ s€ctor

me compreenda decidi dar o
norne do estádio Malam Dara-
frl€. NP' Quais as equipa com

que o Prábis FC tem relações

com ela?

BSÈ T€nho poucas telaçÞ
es com as equipas. Apenas a

mais próxima de mim é for'
rnação ancamada que sêmPrc
nE þm pr€stado urna Precb
sa aiuda ne ced€ncia d" þga-
dores.

NP- Nos anoe anteriorcs,

NP- O Sr. presidente está

convencido de que a equipa
pode fazer uma excelente tem-
porada?

BS& Penso fazer melhor
que o ano transacto. Com
esforço e boa vontade dos
rapazes, Deus me ajudará
pàra que o meu sonho seja

rák>is FC. l lVf orzeçtro FC,2 enñm tcutoc
PrábbFC conh.¡r ¡ m¡lqde futebol i¡údor¡ næur-
mein derrotr n¡

esultado incómod
na find¡ com

imugunl cdrtsa o M¡vt+ UDIB/Benñca c
m

A
dc¡pvo., øn gdo de hann. Ló bi coduta equlpr mecenizad.,lsto é um. cqrtsibúu enr P¡¡Þ P¡ñ¡ r ncu¡ tat¡do

F¡ (ex-Tor tunne qræ esá treinrr lr{ um lcrgo d€rrü',33 minutc, nunrr do hnce, i¡olor¡ Am¡da¡
¡óm aerim&ri¡s, Por oeo ttmo"R¡ftfes rrrccr'

dou uês purbe rfirtrot: 'Sinu
me bem þ tcr genho o iogo. Ê

bür cür€trr. grrùar logonoùú

¡rinutq do iogo.Tmnou dc cørtre-etrçc rf Pidr, beli) çc rcmrbt¡ tempo,Com sc vê, ioguci rpenas

etrpr inkid srrPreørdel e r¿ar¡ledeiriO ftz ft'rt$cino e ¡ bol¡ ftú ¡nkù¡r+c cotn Eeze aüet¡s e m decaner do

¡rcnrrror¡
,.fundo d¡¡

o cd&io ¡nich¡n¡e no m fu¡rdo dæ redes defeur ra S7 bnpo hrd cpoesfvels Prn cçi
golo por redeg do 9¡lvrdor mfuu¡bru um ddl¡io n¡ br¡æadr libru ¡ ml¡rhr equlP. APeelr da

dc Eenten qúc dc¡¡e golo,o iogo cnhor .O gob de Àmådú fti insuficicnb denob o cornportrnenb da tnitlt¡ cio. Sel quc ro cegundo

ñnal d¡ pen lcvar de vencld¡ a brm4lo' mlnhr gquipr

o mavegrcrse .Um resultado iusto
ærc. con ümt aùitragen em d¡n¡ do

PüÉ¡ icor¡tæiÍrcttb.

FTCHATÉCNrcÆ

gue æ rzub de Rrfogr bocagænt ro æb annpo, Àüxiliare
boL. O púeÉirç
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A consagrada artist¡ zairense, Tshåla Muana, de binta e sete anos de idade, esteve na semana passada em Bissau,

para uma visita de contactos, com vista a programação de vários concertos e espectáculos no nosso país.

Tsholo Muono em Bissou

,f

Gumbê no seu r0xrm0 âlbum
ffi

Tsholo Muono que dlse
estor odmirodo corn o

ocolhimento que lhe bro
feito mostrot me bostonte
surpreendidÊr, pror*

teu que no cornwol prô
ximo, conihtomente
com o seu gupo, kó
mexer com todo o

gente, oliós, corno cos-
fumo fczer um pouco
por todo o porte em
que eslfver ocfuondo.

cantora e composi-
tora zairense, que
reside em França há
mais de 14 anos,
veio ao nosso país,
no quadro da pre-

paração e realização da
Noite da Mãe-Africana,
organizada pelo UNICEF,
em colaboração com uma
fundação que defende e
protege os menores da rr¡a.

O referido evento que
irá ter lugar nos dias 28 e
29 do mês de lvlarço próú-
mo, em Conakry, vai con-
tar com a participação de I
estrelas,femininas da músi-
ca africana, com destaque
para Aicha Koné, Ami
Koita, Charlot M'Bakó,
Yond Sister, Oumhu Shan-
gar€ e a sul africana Ma¡i-
an Makeba, esta última,
como convidada de honra.
Todas, acompanhadas
pelos seus respectivos
agrupamentos, seguirão
depois para Bissau, oñde
vão realizar alguns concer-
tbs, cujas receitag inclusive

as obtidas na Guiné-
Conakry, reverterão a

favor das crianças da rua. .

A nossa entrevistada está

a preparär q seu décimo
oitavo álbum g nestø porém,
vai estar incluido canções
em crioulo, com algumas
melodias de estilo gumtÉ da
Guiné-Bissau. Tshala afir-
mou que a referida pEa foi
preprada a pensar na Guiné,
em colaboração com um
compatriota nosso, cujo
nome ela recusou de desven-
dar por enquanto.

Tshala Muana é solteira e

não tem nenhum filho. Ela
quer casar, mas P€nsa que
os homens têm medo dela.
Entretånto, a preferência vai
para um homern inteligenþ
sério e honesto acima de
tudo.

"Não me importo ser ele

'casado ou solteiro, mas que
não deve ser artista e nem
muib exigente", desabafa.

Tshala gosta de despor-
to e pratica um pouco, mas
não frequenta estádios de
futebol, porque aí vem
muita'bagunça'. Gosta das
estrelas do futebol, fre-
quenta espectáculos de
músicos, com um espírito
cítico.

Os temas mais destaca-
dos nos álbuns da Madame
Muana são a vida quotidia-
na, amor e um pouco de
humor. Ela não gbsta de
cantar a política. Mas afir-
ma que "nos poucos
momentos que canto men-
sagens políticas, estas ser-
vem simplesmente para
reconciliar, e nada mais".

DembgBaUé ) f¡non Mucìo, atblo zolrcnr

COMO POUPAR ENERGIA
Adira a campanha publicitária: "Poupe atøgía, ê aocê quem pagh e quanto maís gastar tnais paga", Por isso, apague a luz sempre que

não necessitar dela.

O Em rclção às lâmpadas, prefira

as fluoresccrt¿s . Estas duram dez
vezes mais e consomem menos 75

por cento de energia. Uma lâmpada
de tr00 W gera quase tanta luz como
as lâmpadas de ó0 W. No entanto,
estas consomem menos energia. E se

não quiser que todas as lâmpadas do
seu candeeiro fiquem acessas, colo.
que algumas fundidas.

O Fique a saber que da energia

de uma lâmpada consome, apenas
10 por cento se transforma em luz. O
resto converte-se em calor. Assim.,
desde que lhe seja possível, aprovei-
te mais a luz do sol, quer para ler ou
trabalhar.

O Regule o seu frigorífico para

cinco graus abaixo da temperatura
recomendada pelo fabricante.

O Os frigoríficos de duas portas

consomern três vezes mais do que os
de uma porta. Prefira os últimos.
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Guineense de ExecuFo de Obrosde
Público e Promoçõo do Empregointeresse

PRoIECTO DE INFRA-ESTRUTURAS URBANAS E TRANSPORTES
CONCURSO INTERNACIONAL

O Govenro da GuinêBissau, obteve um c¡É
diùo da Associaçäo Intemacional de Desenvolvi-
mento (DA) em diversas moedas para conhibu-
ir m ñnanciasrento do Proiecto dc Infr¡-Ertnr
tur¡¡ Urb¡n¡¡ c TnnrporÞr (PIUT), e está pre-

vista que uma pade do Eront¡nte acordado nesÞ

créd¡to s€ia utilizada para efectuar pagamenùos

aubrizadc a título de conhato Para a Re¡bilitr
ção dor Porb¡ de Bubeque e C¡cher¡. O Con-
curso esá abedo a bdæ oo inÞrcssadæ dæ pal-
ses abrangidoc peloo critéric de proveniências,
deñnidos nas Drcctivæ do Banco Mundial, pan
a adiudica$o dos habalhoc.

A AGEOPPE convida æ cortor¡enhs a aPrÈ
sentar as sua- --rpc:æ em mvelope fuchadæ,
pan a realizaçäo dæ trabalhos cuias característi-

cas principais såo as seguintes:

Cs concorrentes interessados podem adqui-
rir a documentaçåo de concurso, em língua fran-
cesa, nædiante pedido por escrito endereçado à

AGEOPPE e o pagarnento de um montante nåo
rcembolsável de 1æ,0o USD (Cem Dól¡re¡ do¡
EUA).

Todas as propostas deverão ser acompanha-

das de uma G¡r¡ntir B¡ncl¡i¡ no valor de
50.000,00 USD (Cinquent¡ Mil Dól¡re¡ do¡
EUA), ou equivalentes noutra moeda convertí-
vel, válida por 90 dias a contar da data de aber-

tura das propostas e deverão ser remetidas a

AGEOPPE até às hor¡¡ do di¡ 3 de Meqo de
lWI. As propostas seråo abertas no mesmo dia
às 12 hor¡¡ e 3o ¡ninub¡ loc¡i¡, n¡ presença dos

concorrehtes que deseþm assistir ao acùo.

Poñoc dcC¡cha¡:

Porto de Bubeque:

'Cais e Tnmo de Acesso

' 4 Drques d'Alba de Amanaçåo
rReúilitago do muro existente

'Reparação dos Murcs de Conùençåo
rAterro
r A Construçäo de um Armazém de 15m X

'Cais e Trarro de Actsso

'5 hrques d'Alba de Anurração
* Encont¡o

Datzz1610719l
CrÉdib n'?lt4UD
Anúncio dc Concurro N'0t/97

AGEOPPE (Agênci¡ Guineen¡c
de Execução dc Obr¡¡ de lnÞrc¡¡e¡
Público e homoçIo de Enprego)
Ru¡ Gencr¡l Onrer Torriior, CP r 75l
Bireu - Repúblic¡ d¡ Guin68i¡¡eu
Tcft (215f 217957Ìm2j26l

F¡¡ (245) 2(2:162

Uma margem dos preferência de 7,5o/o setÁ
aplicada às empresas nacionais na avaliaçåo das
propostas

Os concorrentes podem obter informações
complementares, examinar e adquirir a docu-
rrentaçåo de corrurso no seguinÞendereço:

25m

'A Remoção de Barcos Afundadoe

1 . A AGEOPPE comunica o lançamento do CONCURSO PIJBLICO para a adjudicação
da obra de Construção do Mercado de Cuntum (4 Lotes), rþs termos dos regulamentos
da AGEOPPE e da docu¡nentação de concunso:

2. Alvará exigível - Cl¡sse¡ II, lll e IV da AGEOPPE

3. As propostas de candidatura devem ser entregues até às 12H00 do di¡ 17 de.Fcyercþ
ro de 7çt7, no s€guinte endereço:

4 . Os interessados podem facultativamente concorrer sob consórcio ou outra modalida-
de de associação.

5 . A sessão p,riblica de abertura das propætas terá lugar no dia 17 de Fevcreiro de
l99l,pelæ 12H30.

6 , O prazo de vaüdade das propostas será de 90 diao ¡ cor¡tar da data de abertr¡ra.

7. Os interessados poderão adquirir a documentação de concr¡¡so r¡o valor de US060,00
(Sessenta Dólares dos UEA), e demais informaçöes na AGEOPPE das 08H3) àc 14H30.

¡nl€rorto Pr¡ölco e Prornoçüo do Emprego
Gu¡neense de Execuçõo cþ Obros de

AGEOPPE
Rua General Omar Torrijos
TeL (245) 2779stn0t267
Fax: (2451 202262
c.P.-7il
Biecau - República da Guin&Biseau

LoteI-flaveCcntral
Lote II - Pavimento lnte¡no eem Cobertura
Lote III - Cacifoc/Port¡ria
Lote IV - Cacifoa/Inetalaçõea Sanitáriar

Datæ 16.01.97
crédiro N. 274E - GUB
Anúncio dc C-oncur¡o N" 02ln

PROJECTO INFRA-ESTRUIURAS LJRBANAS

CONCURSO PTiBUCO tOCAt

Etiüñr:!

PROIECTO INFRA.ESTRUTURAS URBANAS
CONCURSO PÚBLICO LOCAL

I - A AGEOPFE comunica o lançamento do CONCURSO PÚBLICO para a adjudicação
da obra de Conctnrção do Mercado de Quelele-Buno (4 [¡tes), nos ternos dos regula'
mentos da AGEOPPE e da docr¡mentação de coricnßo:

LoteI-NavcCentr¡l
Lote II - Pavirnento Interno ¡em Cobertun
Lote III - C¡cifo¡/Portaria
Lote IV - C.cifor/Inetalaçõee Sanitária¡

2 - Alvará exiþel - Claosea II, III e IV da AGEOPPE

3 - As pppostas de candidah¡ra devem ser entregues até às 12H00 do dia 17 dc Feve-

r€irc de 1997, no seguinte etrdereço:

4 - Os interessados podem facultativamente concorrer sob consórcio ou outra modalida-
de de associação.

5 . A sessão príblica de abertura das propostas terá lugar no dia 17 de Fevereiro de

7997,pelas 12H30.

6 . O praza de validade das pfopostas será de 90 dias ¡ contar da data de abertura.

7 - Os interessados pnderâo adquirir a documentação de concurso no valor de USf60,00
(Sessenta Dólares doo UEA), e demais informações na AGEOPPE das 08H30 às 14H30.

¡nteresse Público e Promoçõo do Emprego
Guineense de Execuçõo de Obros de

AGEOPPE
Rua General Omar Torrijoe
Telq O45) 2779511 202267
Far: (245)202262
c.P. -7s{
Bi¡cau - República d¡ Guiné-Biseau

Data:16.01.97
Crúdito N" 27lt- GUB
Anúncio de C-oncur¡o N" 03/97

Em seguimento æ deliberado na Assemblei¡ Geral de l0 de Dezenbro de lÐó e nos tcr-
mos da lei e dos Estatutos dos ADP - Armazéns do Povo, SARI- convoca-se ¿ Assembleia
Ceral para as l0Hü) do dia 12 de Fevereiro de 1997, com a seguinte frem de Trabalbos:

I - Análise, discussão e votaç¡lo do Relatório do Conselbo de Adminisùação, Balanço e

Contas ¡elativos ao erercfcio dc 1995 e parecer do Conselho Fiscal;

2 - Recomposição dos corpos sociais para o tiénio 1995 - 1998;

3 - Aumento de capital social nos termos da proposta a aFesentar.pelo Conselho de Admi-
nisüa$o, em conformidade com o seu plano de desenvolvi¡nento esEatégico.

Bissau.09 de Janeü.o de 1997.-

= Convoc¡tórl¡ =

ÆDP - Annuérc loeøoS-ñ..ß"L.
Cons ctúo L Alt titkfiação

EtîÍl¡t¡ftã

República d¡ Guiné-Bisseu
Ministério da lustiça

Secção de Trabalho e Famflia do Tribunal Regional de Bissau

- Pelo Iuiz de Direito desta Secção de Trabalho e Famflia do Tribunal Regional de
Bissau, na acção de despedim€nto s€m justa causa pendente nesta secção, movida
pelo autor José Emanuel Reis Borges Andrade, ger€nte de estabelecimmto comercial
CIN-BISSAU, residente no prédio da TAGB, em Bissau, contra Corporação lndustrial
do Norte, S.A. (CIN), repres€ntado pelo Sr. Homero Varonceloq sedeida na Estrada
Nacional 13 aparado 1008 - Maia - Portugal, é est€ riltimo citado para qcntestar, apre-
sentando a sua defesa no prazo de Vinte Dias, que começa a coner depois de ñnda da

dilação de quinze dias, contada da data da segunda e rlltima publicação deste anún-
cio, sob a cominação de a secção ser julgada Procdente por provada e em consequên-
cia, condenar a ré ao pagamento dos salários vencidos e vincendos ao auto$ A reinte'
gração do autor no seu posto de trabalho; A indemnizar ao autor pelos danos morais
fixados em setecerìtos e vinte e cinco milhöes de pesos guineenses, assim como no
pagamento dos honorários do advogado computado em vinte por cento sobre o valor
da causa e nas custas judiciais, para todos os efeitos legais.

Secção deTrabalho e Famflia do Tribr¡nal Regional de Bissau treze de Janeiro de
mil novecentos e noventa e s€te.s

Elìlllil¡n¡!



)

NP- 23 ðe 1997

O APRC confirmou o
zuo vitório nos eleiçô
es presidenciob ven-

cendo lorgomente

nos eÞþoes legisloti.

vos os 33 dos 45lugo.
res que contoröo poro

ofuturo Porlomento
gombiono cujo o início

dos trobolhos eslovo
prerMo poro o dio ló

do conente mês.

rllüma viragem que
aæinnabtr o regres.
sod¡ Gambia numa
vida curstituicional
normal foi conse-
guido no dia 2 de

Janeiro do ano em curso
ahar'és das eleiçõæ legislati-
vas cuios resultados foram
largamørÞ ganhos pelo par-
tido no poder com 33 dos {5
lugares qu€ conta o parla-
m€rib, ou $a, 73 por cenb
do sufrágio. A esses'33luga-
res acresce¡rta-se mais qua-
bo para a nomeação do Pre-
sidenþ como prwê a Cons"

tituição do país.
Esses quatro deputados

são M.B. WADA, antigo
seoeório pcruuncnte para a

elei
Presidência da República,
Tamsir faló, secretário-geral
do "Movimento de 22 de

Iulho'a partir do qual nas-

ceu o APRÇ senhon CecAia

Coli, professora de prcfissão
e o homem de -negócios
Mohamed Kebé, ou æia, um
btal de 37 deputados para o
partido no poder. Os seus

rivais, o IJDP de Or¡ssainou
Darboe cþm sete lwares, o
Partido da Recon'óiliação
Nacimal com dois lugares, o
Partido para a Organização
Democrática, a krdependên-
cia e o Socialismo (PDOIS)

com um único lugar na p€s-

soa do seu lfder Sídia Iata
eleib no seu "ñef do wali" e

dois lugares para os dois
candidabs indçørdentes a

saber: o antigo ministro da

Iustiça de Dawda fawara, o

honorável Hassan Jallow e
Alkali |alow, o eleito de

fana Centsal.
Com una taxa departici-

pação de 73 porcmb,muib
fraca relativamenÞ às presi-
denciais, a decepção foi
muito grande sobretudo do
lado da UDP cujos os diri-
gentes não conseguiram
tsansfur,mar em voz eþitoral
a popularidade qræ usufrui
o seu partido nos meios
urbanos onde está conc€fi¡
trado mais da metade da
população do país. O seu
llder o célebre advogado
Oussainou Darboe que fala
ainda da sua derrota'nas
eleições presidenciais.
Segundo ele, a derrota do
seu partido acohteceu devi-
do l'as ameaças e erros
cometidos pelas forças de

homens-custaramavida
a vários rnilhares de solda-
dos, embora não seja
conhecidq qualquer núme-
ro oñcial.

Os chechenos exigiam
que todos os soldados rus-
sos se retirassem do terri-
tório antes das eleições
presidenciais e legislativas
marcdds para 27 de Janei-
ro.
' Moscovo anunciou

durante muito tempo man-
ter duas brigadas - entre
cinco mil e seis mil homens
- permanentemente na
Chechénia, apesar, de,
depoig da pesada derrota
sofrida no início de Agosto
em Grozny, que os separa-
tistas haviam retomado às

forças russas em apenas
alguns dias, a sua presença

militar ter sido reduzida a
quase nada, pois os seus
soldados deixaram de sair.
das bases que ainda manti-
nham.

htDiâ¡ío ilaNotícías

o

seguraça eur relação aos seus

militantes ,e cerca de 26

ainda estão detidos sem
razões válidaso, segu¡do os

saspró,prios Þrrìos.
'T umþgoperigosoque

o poder está fazer, para
quem todos os mêios são

bons para arrebatar uma
vi6ria", concluiu.

O resultado não foi
obiecto da contestação por
parte da oposiçãq mas sim
acções praticadas pelo parti.
do no poder sobre os meiol
do Estado â seu fávor para
obter o tal resultado. Pois,
segunao um responsável do
PDOIS que contachmos por
þlefung uma enorme quan-
tidade de dinheiiro seria uti-
lizado no Fongny, farra e

Badibou para crmprar adep
bs qcnEa a opos(ão o que é

anti- constih¡cional.
O APRC que não escon-

de âs suas intençõc de ter e
maioria no P¿rlamenb para

bem conduzir o programa
quinquenal Eaçado pelo seu

líder, o coronel fammell que

falou alto e em. bom som'
durante toda a campanha
que o seu partido e ele
mesmo não aceitaria os que
não fizeram-nada para o pals
durante as horas difíceis e
que só vieram jrmtar a eles

no momenb de boa colheita
para dividirem os frutos do
seu habalho.

Isso quer dizer que o
APRC governava sozinho?
Eis uma questlio que deixou
ainda bdoq os eSpecialistas

da política gambiana na
fume.

Se fosse o caso, o iovem

--

coronel cortaria o erya nos
pés dos que crêm duro crcmo

feno que o futuro Governo
seria o da uniâo nacional.

EnÇetanþ deseiava que

a União Europeia não fizesse

nenhum comentário sobre os

ræultados dessas eleições.' 
O Presidente fammeh,

.numa entevista concedída a
BBC, disse que o seu pals
necessita seriamente da
ajuda da União Europeia,
mas recusa "a aiuda na
humilhação". Esse casamen-
b difícil entre a C¿mbia e a

Comunidade Económica
Europeia parece estar resol-

vido de modo qræ ninguém
fique inshlado nas su¡¡s res-

pectivas posições.
Na expectativa dos tra-

balhos do Parlamento no dia
16 de faneiro próximo, os

comentários estlio a andar
bem sobre a composição da
nova equþ govemamental
cuja a formação não é mais
que uma questão de dias.
Ningu&n exita em aüançar o
nome de Dominiçe Mendy,
o actual ministro de Comér-
cio e de Indústria para o
lugar do Primeiro-Minisho.
O que sufoe uma diminiui-
ção do efectivo dos_heróis de
22 deJulho &79,4, ou æia,
uma mudança de lugares
para alguns.

AIIãIEmhaló

Gornl=>¡c

APRC vence

ões le slativas

Tropa$ rtr$$a$ 
lá 

abandonararn

todo o teruitório dos chechenos
Moscolo onunc¡ou o
fim do rethodo dos

suos brços do Che-

chénio, pouco nrc¡¡s

de dob orìos opós o
in'cio do songrenlo

intervençöo onnodo
no pequeno Repúbli-

coeotrêssernonos
dos eleiçÕes que os

independentistos

deveroo vencerfolgo-
domenfe.,

P

osso añrmar ofi-
cialmente que
não ficou na
Chechénia um
único soldado do
Ministério do

lov, drefe do Esado-Maior
das fo4as do Mnistério do
Interior russo.

Um porta-voz do Serviço

de Impresa do Minist&io da

Defesa confirmou que
nenhum membro desse
departamenb se enconEava

iá estacionado na Chechénia,
sem no entanto precisar a
data da retirada das últimas
Eopas.

A desastrosa interven-

ção russ4,langda'a 11 de

Dezembro de 7994, atinge
assim oficialmente o seu
termo, quaiio meses
depois dos acordos de pa"
assinados a 31 de Agosto
enhe Moscovo e os inde-
pendentistas chechenoa

Estes acordos puseram
fim a 21 meses de um con-
flito que provocou entre 40

mil e cem mil mortos, prin-
cipalmente civis, segundo
as estimativas disponlveis.

As derrotas repetidas
do contingente russo - que
chegou a atingir 50 mil

lt

Interior ou do Ministério
ila Defesa", declarou o
maior-general Pavel Mas-

.CERTIFICO, para efeitos de publicação, que por escritura
¿s quinze de Janeiro do ano de mil novecentos noventa e sete,
lavrada neste Cartório e exarada no livro de notas para escri-
turas diversas número quatro, foi celebrada uma escritura de
'HABILITAçÃO DE HERDEIRO- por óbito de MANUEL
DA COSTA CARDOSO de sessenta e nove anos de idade, no
estado de casado com Cremilda Correia Mourão Cardoso, que
era funcionário da Câmara Municipal de Bissau, rdformado,
natural que era da freguesia de Aboções do Cargø Concelho
de Santa Marta de Penoguião, com última residência na casa

ondg faleceu, era filho aã ¡oao da Costa Cardoso e de Maria
Augusta, ambos falecidos, faleceu no dia um de Julho de mil
novecentos sessenta e cinco na Rua António Nohe, dezanove,
primeiro esquerdo, freguesia de São Domingos de Benfica
Concelho de Lisboa e o seu cadáver foi sepultado no cemité-
rio de Alto de São João daquela cidade.

Mais certifico, que na operada escritura foiam declarados
como herdeiros a saber; a sua filha Maria de Lourdes Mourão
Cardoso Bento que veio a falecer em dois de Setembro de mil
novecentos oitenta e cinco'na freguesia de Pragal, Concelho
de Almada o seu neto filho da referida'Maria de Lourdes,
Rogério Vâsco Cardoso Bento e esposa Maria Madalena da
Forueca Cerqueira Cardoso Bento.

Reséalvo as emendas no que diz: "loão", daquela cidade",
Cartório Notarial de Bissau,77 de ]aneiro de 1997

Eptá Conforme

Cartório Notarial

= Certidão =

Et¡m¡t¡l¡!
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s dcputa&e da Nação

foran oriartadoe Pela
primeira Vice-Presi-
de¡rte da Asseurbleia
Nacional lPopular,
Franci¡ca Pereira, que

n¡ ocasião pronrurciou felici.
tações ao mai¡ alto mandatá-
rf g¡¡ireãtse.

Fràrri¡ca kr€ira fuz ainda
una retrcpectiva das Princi-
paie realizaçöes da ANP ao

longo de 19!)6, destacando o

lançamento de basæ sólidas
para a realizoção das eleições

4utárquicas em 7997' a aiaçÁo
e instalação da lnsPecção
Superior coritra a ComrPção,
assim como, do Conselho
Nacional da Comunicação
Social, comPonent$ esses

que vêen garantir direitos
cfvicos aog cidadãos nacio-
nais.

Depois de Íaær refer&rcia

aos conflitæ armadoo Preva-
lescentes em várioe quadrarr

tes do mundo eprinciPalnrn-
te em rfurica, oq r€Pr€sentari-
tes do poder legblativo larça-
rem um apelo ao Presidente
da ReprtUtlca m scntido deste

deligenciar para que seia
implemmtado o processo'de
democratizaçâo, tanto na

Guin6Bissau, como noutras
partes do mrurdo.

Por seu ladq æ r€pr€s€rþ

tant€s do Poder Judicial, que

pela primeira ve4 se dignaram
comparecer no Palácio da
República para apresentarem
os cumprimentos de Novo
Ano ao Chefu de Estado gui
neense, reconheceram o acto
como sendo de substancial
importitncia.

Mamadrl Saliu Dþló PiIes;

hesidenæ do Supremo Tribu-
rul de Jr¡stig, reconheceu, un
nome do aparelho judicial,
que o Chefe de Estado tem

exercido o seu mandato com
efiqácia, o que permite aos

cidadãos nacionais e estran-
geiroo residentes m Pals vive
r€m em paz e estabilidade no

solo pátrio de Amfcar Cabral.

Em nome das missöes
diplomáticas e dos organir
mos intemacionais acredita-
dos na Guin6Bissau falou o
embaixador do Selregal, deca-

no dos embaixadores residen-

Þs no país, terndo erroraiado
o empenho dó Govemo gui-
neense em lutar pela nælhoria
do bernestar e social doe seus

cidadltos, bem como, os esfor-

ços na tcsolução de prúlemas
de carácter intemacional

Ao retribuir as felicitações,

o Presidente da RePública,
João Bemardo Vieira, subli-
rùnu que a ANP Permitirá a

moralização do Estado e da
Sociedade, bem como, a re6-

ponsabilizaçâo na gestão da
coisa prfblica.

O Presidenæ Nino Vieira
lançou um apelo para que este

órgão redobrasse esforços,
agindo com total irxfePendêrþ
cia e imparcialidade no exercí-
cio das suas.firnções de forma
a Íazervalix as exPectativas e

esperanças que a sociedade
dele aguarda.

Para os rcprcsentantes do
Poder Judicial, o Chefe de

Esado reconendou que assu-

missem o seu papel e Prome
teu apoiar este sector m senti-
dode furcionarempleno.

O priTneiro rnanåatário da

nação guineense agradeceu
igualmente a Comunidade
Internacio¡ral e realçou a Preo-
cupação que a GuinâBissau
tem face aos conflitos arma-
dos que se proliferaram no
mundo, particularmente aos

de Janeiro de 1997

que se registam na região dos

Grandes Lagos da Àfrica (

Ruanda, Burundi, Zaire e

Upnda).
Nino Vieira sublinhou

ainda a criação em 1996 da
Comunidade dos Países da
Lingua Portuguesa (CPLP), da

intenção da GuirÉBissau em

aderir à UMOA, visando
rnelhorar o seu nfvel ecor6mi-
co e social e fez unr destaque à

Comunidade Internacional
quanto ao apoio prestado no
combate à cólera, surto esse

que invade o país Pela quarta
vez.

O votos de boas entradas
do Ano Novo forarn e¡Prcssos

ao Presi$ente da República
em nolrn do povo da GuinÉ
Bissau, da democracia e da
paz murr:lial.

BæatBalilê

No cerimónio de cumprimentos do Ano Novo 00 PR

Nino Vieira apela para total independência
. o lo f

e imparnaíidade dos órgãos do:Poder
O Chde de Blodo, Joüo Bemodo Vleh, Pcebet¡,

ontom, rþ Sdðo Abd DloS Ó Pdócþ do Reptlbllco, os

l¡oclclonoß cmprlnsrto cþ þoc srltodos cþ Ano No'o,

por pcrûe cb deÊtoclcs do ltloçôo, do opcrefro l¡ft|órlo
e do Corpo C[pþmótlco e repr€sentontes cb Oqorìbmos

, lntsnoclqrdiosedtodosnoQhêB$o"¡.

U
quârto aniversário da morte
de {mfcar Cabral, nesse dia
06 guine€ns€s rendem hone-
nâge[t a todoe oc filhos desta

tera qu€ rnoneram Pela iusta
causa de libertação do Pals -
Dia do6 Herób NacionaÈ.

A cerimónia decorreu no
rallo nob¡e do Secretariado
do PAIGC e tui pæsidida Pelg
drefe de Btado, Ioão Bernar-
do Vieira, na presença do
director da OSPAAAL, Luis
Delgado, de nacionalidade
cubana, que 3e deslocou ao

pa¡ para o eféib, o kiuPiro -
Ministro, Manuel Saturnino
Cæta, o preidate do Comité
do Partido do Sector AutÚno
nr, dr. Paub Medina, alguru
npnùru do C,ovemo e clrüÈ
nas de militantes desta forrna-

çãopolftica.
krdira Cabral e Isabel Soa-

res, respectivamente filha de

Amílcar Cabral e mãe de
Domingoa Ramos, foram as

principais protagonistas da

cerimónia a quem foram
enreguec medalha e diPlorna.

Em nome do Pai lndira
Cabral dtber¡ a medalha das

mãoa de Luis Delgado Para
depois ser colocado no seu
peito pelo Presidente da
Rep,ública.

Manuel Saturnino Costa
por seu turno, entfeSou o
diploma de honra a mãe do
comandante , Domingos
Rasns.

Uma iniciativa iusta e de
significado especial, cqrforrne
o ptesidente da UNAE, União
Naciqral de Artistas e Escrite

res da Guiné-Bissau, Dr.
Vasco Cabral, um dos mais
decanoe do PAIGC e cqrìdiscí-

pulo de Amflcar Cab'ral.

'Esta condecoração tem
um sig¡riñcado muito esPecial

não só pelo facto de Amfcar
ser um irmâo, amþ e comPa-

nheiro de luta, mas também
porque estivemos iuntos na

Tri-continental realizada, em
7966, e foi o rlnico dirigente
escolhido dertrc os váriæ que

estiveram Presentes, Para
falar em nome da ^Africa".

O cøqrel Manud Satumi'
no Costa que falava na ocasillo

disse que a mortê de Cabral
p¡¡ra os colonialistas Portt¡gue-
ses signiñcava o externrfnio do

PAIGC e da luta Armada de

Libertação Nacional, mas que

depois se arrePenderam Por-
que, apó6 este doløGo aconte'

cinentooPAIGCeaLuta
Arnrada saíram mais fortes.
Prova disso foi¡ tomada da
fudçend€rrcia n¡¡cional r¡m am
após a morte do fundador da

næionalidade.
Luis Delgado, director da

OSPAAAL, no seu discurso
realçou o papel e a contribui-

ção de Amfcar Cabral na justa

luta dos povos do Terceiro
Mundo, pela descolonização,

independência, jrr-e¡iç¿ e

desenvolvirnento sociâI.
"Mas Amílèar Cabral não

é só isso - disse Luis Delgado -

, é um homem cuio nome
ainda depois da morte conti-
nua simbolizando Para o
mundo progressiôta a luta

-pela iustiça e progresso dos

'.iiovos do Terceiro Mundo e

ele, iuntamente com Ho Chi
Min e Emesto Che Guevara,
são as três figuras que Presi'

dem o nosso salão Tri-conti-
nental.

Ho Chi Minpor.Ásia, Aníl-
car Cabral por África e Che
Guevara por América", acres-

ceritou.
Medalha "El Mehdi Ben

Barka", foi criada há 31 anos,

isto é, em 1966, um aro aPós a

morte do dirigente doComité
Preparatório da I Conferência

Tri<ontinental, El Mehdi Ben

Barka (marroçiro), eur Frarqa.

Visa a promoção dos grandes

homeru que lutaram Pelajusta
causa da independência dos
palses do Terceiro Mundo cin'
tra a dominação colonial

Desde a sua criação, em

Cuba, foram condecorados 4
personalidades: Nelson Mande'
la, Presidente da .Africa do Sr¡1,

a primeira a receber essa conde'

lcoração, fulius Nyerere da Tan-

zânia, Nguyen Thi BirU heroína

viehamita eCancel Mirarda do

Porto Rico. Amílcar Cabral foi a

quina personalidade e Primeira
a ser graduada a tíhtlo Póstumo
e fora de Cr¡ba.

Membrô¡ do Governo
depocitaram corcac de flores
no monumento doc her{is
nacionais

Antes da ceriutónia de
condecoração, os ministfos
dos Negócios Estrangeiros e

das Comunidades Guineen-
ses, Femando Delfim da Silva,
dos Transportes e Telecomu-
nicações, Ansumane Mané, do
Comércio, Luís Sanca, dos
Combatentes da Hþrdade da

Obras Ptlblicas Construções e
Hurbanismos, Armando
Napoco e o secrctário de Esta-

do de Er¡gryia, Pinlro Brandão,

para além de alguns dirigerr
tes do Partido e Eqtado, no
qual podia-se.destacar. o ex-

presidente da ANP, Tiago
Aleluia Lopes, centenas de
militantes do'PAIGC, rende-
ram homenegem a Amílcar
Cabral, Domingos Ramos,
Pansau Na.Isna, Francisco
Mendes, Osvaldo Vieira, Rui
Djassi e Emestina Silá, enfre
outros, com a dePosição de
coroas de flores no busto do
fundador da nacionalidade
em Pijiguiti e no Mausoléu
Amílcar Cabral, na Amura,
através de uma mardra silen-
ciosa que desenhou a seguinte
trajetória: Secretariado do
PAIGC - Pijiguiti - Arnura -
Secretariado do PAIGC, cul-
minando com a cerimónia de
condecorações e uma Palestra
sobre a nossa adesão a

UEMOA proferida Pelo Flin-
to Barros ex-ministro das
Finanças.

De salientar que a cerimô
nia contou com a preserça da

prinreira dama do país, Isabel

RomanoViei¡a.

Ago stính o Per eb a (AP EG O )

rn¡ iniciativa qævisa
a promoção dos
defensores da iusta
causa dos povos do
Terceiro Mundo coin-
cidiu com o vig6imo

24 onos opÓs o ctssclssinoto

Amílcar Cabfal condecorado com

0rdem "ElMehdi Ben Bark a"
Aorgonlzoçöo de Solidoriedode dos Povoo do Afrlco, Rslo e Amâico Lotino, OSPAAAL, condecorou, dlo

Ð de Joneho, com o or,dem 'El Mehdl Ben Borko', o seu mds olto dislintivo, e o didorno do fundodor

desto orgaizoçÕo respectivcmerite oo fundodor do noclonolldode guineerse e militonte número ì do

PAIGC; Amílcor Lopes.Cobrol, e comtrìdontê Domingos Romos.

Þ fmncc tçcoCórd, fundodq do noclondldodo gulneense

r cóo'v¡dlon Gdo olqtÌvo)


